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1 - INTRODUÇÃO

	A avaliação histórica da Companhia de Jesus, no Brasil, já ultrapassou, há muito tempo, a fase das polêmicas. Até a publicação da saga dos jesuítas brasileiros do período colonial, de Serafim Leite, S. J., inclusive, radicalizavam-se as posições a favor ou contra a atuação dessa ordem. Hoje isso não mais se justifica porque a presença desses religiosos na América deve apenas ser encarada como um fato da evolução de nosso continente e, como tal, medida em suas conseqüências para a história política e cultural dos países que a experimentaram, Brasil, Uruguai, Paraguai, Peru, México, Estados Unidos, Canada etc. Como corolário dessa constatação, toda produção, seja em forma de análises de tipo acadêmico, seja como pura documentação, ou, até mesmo, como trabalho apologético - caso da maior parte da produção historiográfica da Companhia de Jesus - tem seu valor, procurando-se, do conjunto, estabelecer em bases sempre mais seguras, na questão da formação das instituições desses países, as influências exercidas pelos padres da roupeta. E estas houve, certamente.

	Neste ano dos centenários de dois jesuítas ilustres, Anchieta e Vieira, cremos já estar à disposição do pesquisador um material primário vasto. Permanecem, todavia, muitos problemas, na pesquisa objetiva e relativamente a todo o período anterior à obra citada, inclusive pelo pouco que se fez no estudo comparativo dessas fontes primárias de cada grupo missionário, ou seja, o cotejo das situações da América Portuguesa, América Espanhola, Estados Unidos e Canadá. As análises, quase que invariavelmente, têm tomado isoladamente cada caso, de modo que personagens como Anchieta e Vieira têm sido avaliados em si mesmos e poucas vezes como exemplos de missionários em ação no Novo Mundo e dentro dos propósitos cambiantes e progressivos da Companhia. Por isso, a tendência tem sido a de sublimar sua atuação quase ao ponto de considerá-los, na perspectiva histórica, figuras exponenciais, independentemente de sua condição de jesuítas.

	Para se entender o significado da figura de Anchieta em diferentes setores da história cultural brasileira, é necessário ao investigador buscar um caminho mais realista para conhecimento da vida desse jesuíta famoso do século XVI, já que sua biografia constitui-se hoje em verdadeiro complexo de abordagens, todos dependentes, porém, de um geral realçamento simpático do personagem, seja na história política, religiosa, literária, missiológica ou cultural. Cremos que um caminho mais realista deve pressupor, antes de tudo, uma inserção do jesuíta dentro de seu tempo e da história da Companhia de Jesus, o que se tem feito pouco. Deve pressupor, por outro lado, a identificação de sua historicidade em face das biografias e apanhados biográficos até hoje produzidos e a caracterização de suas ações realmente destacadas, ou seja, do que ele fez com marca pessoal.

	Apesar dos séculos de estudos sobre os jesuítas, em geral, e sobre o padre José de Anchieta, pouco se tem escrito de diferente das biografias do Beato canarino feitas pelos jesuítas Quirício Caxa, Pero Rodrigues e Simão de Vasconcelos no decorrer do século XVII. Livros volumosos, inclusive, se publicaram como meras paráfrases expandidas do texto desses primeiros autores.

	Na história da ação dos jesuítas, no Brasil do século XVI, há dois episódios de cuja genuinidade ninguém nunca chegou a duvidar seriamente - nem mesmo os historiadores jesuítas - mas que permanecem obscuros em seu desenvolvimento e relativamente aos personagens que envolveram. Trata-se da execução pela fogueira de um herege francês na Bahia, em 1573, e de outro francês, por meio diverso, no Rio de Janeiro, em 1567. A ambos está ligado o padre José de Anchieta, que dá notícia do primeiro, porém silencia sobre o segundo, de que foi co-autor, santamente, segundo uns, e irregularmente, segundo frei Vicente do Salvador e muitos analistas posteriores.



2 - O AUTO-DA-FÉ DE 1573 NOS PRIMÓRDIOS DA INQUISIÇÃO BRASILEIRA



	Referindo-se à execução de 1573, assim se pronunciou Anchieta:



"Ofício da Inquisição não houve até agora, posto que os Bispos usam dele quando é necessário por comissão que têm, mas dando apelação para o Santo Ofício de Portugal, e com isso se queimou já na Baía um Francês herege. Agora tem o bispo D. Antônio Barreiros este ofício para com os Índios somente e é nomeado por seu coadjutor o padre Luiz da Grã, da Companhia, que é agora reitor do Colégio de Pernambuco."�



	O texto de Anchieta é de 1584. O conteúdo é aceito por todos, não assim sua autoria, defendida basicamente por Capistrano de Abreu.� De qualquer forma, há um documento anterior, contemporâneo do evento relatado, que é de autenticidade irrefutável. É a Historia de la fundacion del Collegio de la Bahya de todo los Sanctos, y de sus residencias, que assim o relaciona:





"Cap. 13. - De las cosas q soccedierõ en este collegio en el año de 73. ..... Avia aqui un frances herege preso por la Sancta Inquisitio' y aun q era y dicta (sic) tenia grande ingenio y estava lleno de mil errores, fue por los nros aun q co' difficuldad reduzido y en un acto q se hizo de la Inquisition (q fue el prº del Brasil) en el qual predico un P.e de los nros fue condenado a muerte por relapso y ajudado de los nros hasta dar su alma a Dios."�.



	Como duas notícias independentes criam um fato histórico, é este auto-da-fé confirmado pelo documento de José de Anchieta e pelo manuscrito contemporâneo. Mas a ameaça de morte pela fogueira não estava restrita aos casos de hereges. A violência contra o índio, muito intensificada a partir da administração de Mem de Sá, chegou, algum tempo depois, a assumir caráter de terror quando a Inquisição, instalada efetivamente por D. Pedro Leitão, resolveu tê-lo igualmente sob sua jurisdição, como já acontecia na América Espanhola. O bispo do Brasil, que vinha exercendo as funções inquisitoriais desde os primeiros tempos do Governo de Mem de Sá, passou a se ocupar dos "desvios" do indígena convertido, principalmente em relação à "santidade", prática religiosa resultante da confusão operada na mente do gentio ao incorporar os conceitos e valores cristãos. Seu coadjutor na matéria veio a ser o padre Luiz da Grã. Notável é a afirmação de Anchieta de que, em 1584, tem o bispo do Brasil o ofício de Inquisidor somente para os índios, o que indica o terror em que estes viviam desde que presenciaram o sacrifício, pela fogueira, do herege francês, acima referido, em 1573. O mesmo documento que relata o sacrifício do francês, com a ajuda dos jesuítas, Historia de la fundacion del Collegio de la Bahya de todo los Sanctos, y de sus residencias,� confirma a veracidade do terror e da função inquisitorial contra os pobres índios:



"Algunos gentiles del Rio real se hallaron a essos oficios y quedaron muy determinados a hazerse christianos y participar de tan bien. Saliendo todos una vez muy movidos del sermõ del P.e, dixeron unas sus hechizeras, burlando dellos: `No veis como van? Parece q quieren subir al cielo.' Oiendo esto, los alcaides las prendieron luego y estuvieron presas dos o tres dias, sin el P.e saberlo. Dieron despues conta del caso, diziendo q las avian de quemar. El P.e los quieto, diziendo que bastaria por castigo la prision mas, con todo eso, las llevaron a la Iglesia y la hizieron estar de rodillas un grande rato, pidiendo a Dios perdon de tan grande pecado y mandaronles q limpiasse el adro de la Iglesia."�



	Apesar destas evidências, a existência do processo inquisitorial no Brasil, antes de 1591, tem sido negligenciada pelos historiadores. Exemplo disso é João Lúcio de Azevedo que, em trabalho conhecido, declara:



"Paralelamente a ação do Santo Ofício se alargou e adquiriu intensidade, e pela primeira vez a vemos por modo direto exercida no Brasil. Até aí fizera-se o tribunal representar por comissários, sendo o primeiro, ao que parece, o bispo D. Antônio Barreiros, a quem o cardeal D. Henrique, Rei e Inquisidor, recomendava que com os cristãos novos se seguissem as ordinárias práticas, e que chamasse para auxiliares os jesuítas, entre os quais, de preferência, o padre Luiz da Grã; mas não tinha o delegado jurisdição para mais que preparar os processos e remeter os delinquentes à Inquisição de Lisboa."�



	Acontece que, antes da data do documento a que Azevedo recorre,� já tinha havido autos-da fé no Brasil: o referido por Anchieta sobre o herege francês (1573), o de outro herege francês sacrificado no Rio com ajuda de Anchieta, como discutiremos (1567),� e um primeiro em 1562, referido pelo padre Leonardo do Vale.� Neste último, o jesuíta, referindo-se ao francês Jean des Boulers, assevera que ele "deixa de ser queimado por estar remetido ao Cardeal", o que indica já estar sendo (ou estar para ser) desenvolvido o processo inquisitorial na Bahia até suas últimas consequências.

	Diante, pois, desses fatos - perfeitamente alcançáveis por João Lúcio de Azevedo em seu tempo - é de se estranhar a opinião, em vigor quase que até os tempos atuais, de não ter havido inquisição plena no Brasil antes de 1591. Deve ser tida como inquisição plena a que termina com auto-da-fé no próprio lugar em que se desenvolveu o processo respectivo. Se houve processo no Brasil que terminou com alguém relaxado ao braço civil, houve inquisição. Como houve em Goa.

	Também estranhável é a posição de não questionamento de historiadores como Capistrano de Abreu e Serafim Leite diante da informação clara do texto atribuído a Anchieta e do da História do Colégio da Bahia sobre o auto-da-fé baiano de 1573. As abordagens que conhecemos são as seguintes:



"É tragedia que permanece obscura."�



"Foi queimado "por relapso" em 1573, condenado "em um ato que se fez da Inquisição (que foi o primeiro do Brasil), no qual pregou um padre dos nossos", sendo também "ajudado pelos nossos até dar sua alma a Deus", informa o autor da Hist. dos Col., l. c. p. 98). Não se conhecem o nome do herético e as circunstâncias de seu julgamento e morte, observando Capistrano que a expressão "com isso", usada por Anchieta, é ambígua: "pode significar "por isso" ou "apesar disso" (pref. às Conf. da Bahia, p. 4-5).�



"No mesmo ano de sua morte [do bispo Pedro Leitão], a Inquisição, de que era comissário, queimou na Bahia um francês herege, ibidem."�

	

"O caso do francês sucedeu em 1573."�



	Apesar do depoimento de Anchieta na Informação e dos detalhes dados pela Historia de la fundacion del Collegio de la Bahya de todo los Sanctos, y de sus residencias, as abordagens são praticamente destituídas de valor. Nem mesmo a contradição dos termos da Informação chegou sequer a chamar a atenção muito embora um auto-da-fé completo, em época tão recuada seja um fato importante para compreensão da mentalidade dos religiosos e administradores régios e para os desdobramentos históricos da colônia.

	A contradição consiste em Anchieta dizer que "Ofício da Inquisição não houve até agora" e que os bispos "usam dele quando é necessário por comissão" dando "apelação para o Santo Ofício de Portugal" mas que "se queimou já na Baía um Francês herege." Ora, se havia direito de apelação diante da simples condição do bispo de "comissário", como poderia ter havido auto-da-fé completo com difamação ou sacrifício do condenado? A realidade é que tinha já havido pelo menos dois autos-da-fé, em 1562, na Bahia, um processo inquisitorial contra o padre Antônio de Gouveia, a partir de 1571, em Pernanbuco, um possivel auto-da-fé contra negros africanos, em 1573, em Pernambuco, e uma provável "procissão da fé", com morte, no Rio de Janeiro, em 1567. Os casos de remessa de autos a Lisboa foram o relativo ao donatário Pero de Campos Tourinho, de Porto Seguro, em 1546, o referente ao conhecido francês Jean des Boulers, em 1563 e o de Antônio de Gouveia. A "apelação para o Santo Ofício de Portugal" tornou-se obrigatória apenas em 1579� e este fato explica as palavras de Anchieta de que "Ofício da Inquisição não houve até agora". Ao mesmo tempo, porém, dá ao texto anchietano aquele caráter de "restrição mental", que já era apanágio da Companhia. Toda a declaração do canarino visa, em nossa opinião, a esconder a participação dos jesuítas, inclusive ele mesmo, em processos inquisitoriais no Brasil, o que não era de se admirar pois isso era rotina em Portugal.



3 - LUIZ DA GRÃ E ANCHIETA NO CASO DE JEAN DES BOULERS.

3.1 - O francês Jean des Boulers



	Em apêndice a esta comunicação, estabelecemos a real identidade de Jean des Boulers, até agora conhecido na História do Brasil como João de Bolés. Esta identificação permite demonstrar a relação entre o processo inquisitorial a que foi submetido esse francês e o auto-da-fé de 1573, ainda não abordado e, muito menos, esclarecido por nenhum investigador. A elucidação do mesmo levará à solução do justiçamento do francês do Rio de Janeiro, em 1567, e do envolvimento de Anchieta nele. Para ajudar a compreender todos esses fatos, vamos socorrer-nos das fontes que estão à disposição dos estudiosos há mais de um século, analisando-as criticamente.



3.2 - Jean des Boulers no Brasil



	A parte brasileira da história desse homem singular que foi Jean des Boulers é conhecida dos estudiosos e pode aqui ser resumida antes de a relacionarmos diretamente aos dois jesuítas famosos, Luiz da Grã e Anchieta.

	Fez Des Boulers amizade com os tamoios, seguiu em pouco tempo para São Vicente, encontrou luteranos na cidade, que ali existiam desde 1534, conviveu com franceses reformados, participou de reuniões em que deu asas a seu espírito polêmico, emitiu opiniões próprias em reuniões sociais sobre a religião reformada, questionou de público a ação dos jesuítas na catequese de índios em detrimento da ação evangélica em favor dos portugueses, foi denunciado por Luiz da Grã junto ao vigário de Santos por ações heréticas, desprestigiou os jesuítas perante a população, recebeu apoio dos paulistas para viajar a Porto Seguro e Pernambuco, expondo-se da mesma forma, inclusive perante outros jesuítas, chegou a Salvador, insinuou-se junto a Mem de Sá, viajou com ele e Nóbrega para o Rio na expedição contra os franceses do Forte de Coligny, forneceu ao governador-geral o meio de invadir o Forte e desbaratar os compatriotas, seguiu com ele para São Vicente depois da vitória, ostentou prestígio e, ao mesmo tempo,  ignorou o processo de Luiz da Grã, partiu para Portugal com Estácio de Sá, chegou a Salvador, onde sua nau precisava aportar e, para sua surpresa, foi imediatamente preso por ordem do bispo D. Pedro Leitão, em nome da Santa Inquisição. Ficou preso até 1563, quando foi removido para um cárcere em Lisboa por determinação do Cardeal Infante D. Henrique.



3.3 - Anchieta, introdutor de Des Boulers na História do Brasil



	Des Boulers começou a ficar modernamente conhecido por ser referido por Anchieta em uma de suas cartas. Escrevendo ao Padre Geral em 1º de junho de 1560, o padre canarino presta um depoimento fidedigno, porque contemporâneo dos fatos, sobre a vida movimentada de Des Boulers após sua deserção do Forte Coligny, conforme seu direto conhecimento e as informações que lhe chegaram depois da vitória de Mem de Sá no Rio de Janeiro. Pela importância do testemunho, transcrevemo-lo integralmente, com pontuação moderna e alguns esclarecimentos:



"... E por medo do seu Capitão, que tinha diversa opinião, ou por querer semear os seus erros entre os portugueses, uniu-se [Des Boulers] aqui [em São Vicente] com outros três companheiros idiotas [simples, de menos cultura], os quais, como hospedes e peregrinos, foram recebidos e tratados mui benignamente [pelo povo de São Vicente]. Êste, que sabe bem a lingua espanhola, começou logo a blasonar que era fidalgo e letrado, e, com esta opinião e uma fácil e alegre conversação que tem, fazia espantar os homens para o estimarem. Escreveu também uma breve carta ao padre Luiz da Grã, que então estava em Piratininga, no qual lhe dava conta de quem era, e o que havia aprendido ... Passaram-se muitos dias quando começou a arrotar do seu estomago cheio de fedor dos seus erros, dizendo muitas cousas sobre as imagens dos santos, e o que aprovava a Santa Igreja do Sacratissimo Corpo de Cristo ... Sabendo isto o padre Luiz da Grã veio logo de Piratininga a opor-se à pestilência ... [Des Boulers] mandou-lhe logo uma invectiva ... na qual o acusava e repreendia mui grandemente porque não repartia o pão da doutrina com os Portugueses, por trabalhar na conversão dos infiéis, e disto se nos amontoou muitas outras coisas, com que esperava se exasperaria o padre. Mas o padre que tratava da causa de Deus não fugiu, tendo mais respeito à comum salvação de todos, que à sua própria glória; foi [Luiz da Grã] ao vigário, requerendo que não deixasse ir adeante esta peçonha luterana, e com sermões públicos admoestasse ao povo que se acautelasse daqueles homens, e dos livros que trouxeram cheios de heresias. Porém o vulgo imperito, em frequentes práticas, louvava aos Franceses, maravilhando-se de sua sabedoria e eloquência, apregoando os conhecimentos que tinham dos atos liberais, e pelo contrário caluniava ao padre Luiz da Grã, dizendo que, enojado pela invectiva que lhe mandara, o perseguia. E o que é mais, já a pestilência pouco a pouco grassava nos corações incautos da imperita multidão, que sem dúvida muitos se infeccionaram da peçonha mortal, sem haver a menor resistência. Tanto valeu de repente a sua autoridade deante de todos, que muito se diminuiu a do padre, que todos tinham em muita reputação, por seu exemplo de vida e singular doutrina."�

	

	Ocorreu, pelo visto, verdadeira sublevação contra os jesuítas por causa da ação, não mais apenas de Des Boulers, mas dos "franceses". Passou a haver "frequentes práticas", ou seja, frequentes reuniões de apoio a eles e de ataques ao padre Luiz da Grã. Chegou a situação a tal ponto que:



"Depois disto o mandaram para a Bahia, para lá se conhecer mais amplamente da sua causa, e o que lá e aqui se fez acerca dele, e para que por cartas particulares se saiba e não é cousa que convenha para carta geral, calarei: somente direi que se tratou cousa de maneira que terá Vossa Paternidade ocasião de grande dor, considerando quão pouco caso se fez entre os cristãos fiéis da causa da Fé."�

	

	Por este passo de Anchieta, até hoje não devidamente avaliado, se vê que a viagem de Des Boulers a Porto Seguro, Pernambuco e Salvador, em 1559, foi patrocinada pelos paulistas. Daí decorre a desenvoltura com que, nesses lugares, se comportou o francês, conforme o que vem afirmado pelas testemunhas frei João Rodrigues (Processo, p. 220), padre Adão Gonçalves (Processo, p. 222-223), padre Gaspar Pinheiro (Processo, p. 223-224) e padre Manoel da Nóbrega (Processo, p. 228-230), este sobre palavras de Des Boulers ditas a bordo da nau que ia para o Rio de Janeiro com ele e Mem de Sá.

	O último trecho, que acima transcrevemos, da carta de Anchieta revela claramente que, em 1º de junho de 1560, Des Boulers continuava a ter o alto prestígio que criara a partir do momento em que abandonou o projeto de Villegagnon. Sabendo Luiz da Grã, com a chegada a São Vicente de Nóbrega, acompanhando o governador Mem de Sá, que era o novo provincial da Companhia, fez logo valer sua autoridade de assessor inquisitorial do bispo Pedro Leitão, havia pouco (dezembro de 1559) instalado em suas funções, inclusive como delegado da Inquisição portuguesa:



"... e por tanto Requeiro a vosa merce que deuase sobre tudo e achando culpado ao dito monsjor de boles o Retenha que não se ua pera o Rejno por quanto esta de caminho nesta naoo que hora parte pera o Rejno e faça deligencia com breujdade e por que todos os seus companheiros que com ele uierão tem a mesma causa deuase tambem sobre eles, o que lhe asj Requeiro da parte da samta igreja e da santa jnquisyção a quem Requeiro que os remeta com as culpas ou ao senhor bispo a baya. / luis da graam."�

	

	Anchieta nada diz sobre o destino da petição do provincial Luiz da Grã, apenas que "lá e aqui" fatos se sucederam relativamente a Des Boulers. E foram, até o momento da carta, desfavoráveis aos interesses dos jesuítas porque, de outro modo, não diria que, com o conhecimento deles, "terá Vossa Paternidade ocasião de grande dor, considerando quão pouco caso se fez entre os cristãos fiéis da causa da Fé."



3.4 - Papel de Luiz da Grã e Anchieta no processo de Des Boulers



	Luiz da Grã não pôde esperar pelo fim do processo e partiu para a Bahia, junto com Mem de Sá, a fim de passar a dirigir de lá a Companhia de Jesus, como era normal e junto ao novo bispo, D. Pedro Leitão. Não tinha havido até aquele momento nenhuma decisão do vigário Gonçalo Monteiro, de modo que continuava sem ver efetivado o que pedira e que, em resumo, era o seguinte:

	a) impedir a partida iminente (em abril) de Des Boulers para o reino, em nau que já em São Vicente se encontrava;

	b) diligenciar o vigário com urgência para investigar também os companheiros de Des Boulers;

	c) finalmente, remeter todos a Portugal com suas culpas, caso não se pudesse evitar o embarque dos mesmos, ou ao bispo, na Bahia.

	Luiz da Grã estava certo de que o vigário Gonçalo Monteiro condenaria Des Boulers e seus companheiros. Isso, porém, não aconteceu. O bispo, apoiando-se nos depoimentos de Anchieta, de um castelhano chamado Pero de la Cruz e, principalmente, de Nóbrega, absolveu Des Boulers e nada disse sobre seus companheiros:



"Vistos estes autos e o que per eles se mostra, não nos ey por obrigatoreos contra Joam de Cojnta, Monsjor de Boles, porque ha denunciação do padre Luyz da Graam não hobriga [no] que se refere [a Pero de la Cruz] e o testemunho de Pero de la Cruz antes ho salva que comdena o dito Monsjor de Boles e o testemunho do padre Manoel da Nobrega, no remate, dele escuza ho mesmo Boles, hatribuyndolhe a ignorancias suas cousas, e o testemunho do irmão Josee reportase ao padre Graãm e [a] Pero de la Cruz, ho que tudo não parrese cousa importante nem que obrigue. Pelo que, ho absoluo e apelo pera o senhor Bispo."�

	

	O vigário notou que Anchieta colocava a responsabilidade do que tinha feito no caso nos ombros de Luiz da Grã e de Pero de la Cruz, que nada quis dizer, reportando-se ao depoimento que, no ano anterior de 1559, lhe fora tomado pelo próprio Anchieta. Deste modo, o vigário reduziu a questão a um problema levantado por Grã, problema este que envolvia questões que, a seu ver, não tinham nenhuma importância. No entanto, concedendo o que fora pedido na representação de Luiz da Grã, Gonçalo Monteiro, como juiz, apelou automaticamente ao novo bispo da Bahia, que era seu superior. O processo, porém, acabou indo para a Inquisição em Portugal, conforme informou o escrivão Fernão Vaz, da Bahia, em 5 de agosto de 1561, depois de ter sido feito o traslado dos autos de São Vicente:



" ... lixboa, aonde ja mandarão as atras escritas [as do fim, de São Vicente] na naoo que se no Rio de Janeiro tomou e as emtregarão ao dito mestre [ao mestre da nau] ..."�

	

	Este destino do procedimento santista se explica. Tendo Luiz da Grã viajado para a Bahia em maio de 1560 sem que o processo de Des Boulers tivesse sido concluído em Santos e não havendo mais notícia do mesmo, a novidade de que um navio estava chegando a Salvador, em fins de dezembro, com o francês a bordo levou o jesuíta e o bispo a imaginar - com razão, aliás - que estivesse ele finalmente fugindo do Brasil. Tomaram a resolução de prendê-lo e, depois que o fizeram, verificaram que o mestre do navio estava de posse do processo, com a sentença de Gonçalo Monteiro, para entregar ao bispo. Mandou este, então, que se fizesse traslado do original e se o enviasse para Lisboa na mesma nau de Des Boulers e Estácio de Sá. A surpresa do francês com sua prisão resultava do fato de, certamente, saber que tinha sido absolvido e de estar viajando em segurança com o sobrinho do governador. Como a jurisdição era eclesiástica, este não opôs obstáculo. Des Boulers, por saber que estava absolvido e que esta absolvição seguira para Lisboa, teve todas as condições psicológicas para manter a atitude altiva e, até mesmo, insolente, que observou durante todo o tempo em que esteve na Bahia. Sabia que, pela sentença e pelos serviços prestados aos portugueses, seria mandado para Portugal. Suportou tudo com surpreendente coragem de 28 de dezembro de 1560, data de sua prisão em Salvador, a 28 de outubro de 1563, quando entrou no cárcere da Inquisição em Lisboa. Estava Des Boulers certo quanto a seu destino. Em 12 de agosto de 1564, estava condenado a pena pequena, que se converteu em liberdade três meses depois. Ainda teve disposição para publicar dois livros, dedicados ao rei D. Sebastião. Só em 1572 os jesuítas e a Inquisição o pegaram de novo, por razões que permanecem, por ora, em mistério. Foi queimado em Goa, com religiosos da roupeta, conhecidos antigos de Anchieta e Nóbrega, encomendando-lhe piedosamente a alma.

	O sucesso de Jean des Boulers não foi, todavia, compartilhado pelos franceses seus amigos, que acabaram se transformando, ainda quando estava ele na Bahia, no alvo principal do ânimo inquisitorial de Luiz da Grã e Pedro Leitão.



3.5 - Passado inquisitorial de Pedro Leitão e Luiz da Grã e sua relação com Anchieta



	É necessário agora buscar entender as razões porque foram Pedro Leitão, Luiz da Grã e Anchieta os verdadeiros responsáveis pela perseguição ao fidalgo e polemista francês e não Manoel da Nóbrega. Poucos jesuítas se envolveram no caso, alguns como simples testemunhas e a maioria como meros espectadores.

	A participação de jesuítas na Inquisição portuguesa e em seus autos-da-fé começou logo após a fundação da Companhia. Com o primeiro provincial português, Simão Rodrigues de Azevedo, destacaram-se logo os apóstolos na intolerância relativamente aos chamados "hereges", e disso foi exemplo o processo da Inquisição contra os chamados "bordaleses".�

	O testemunho dos jesuítas foi decisivo para a condenação dos bordaleses, destacando-se nessa tarefa os padres Simão Rodrigues de Azevedo, primeiro provincial que houve na Companhia de Jesus, e Luiz da Grã. Este era braço direito de Rodrigues como reitor do Colégio de Jesus, onde estudavam os que se destinavam à Companhia.�

	Luiz da Grã, para condenar João da Costa, acusou-o de herege e de inimigo da Companhia por querer questionar seus métodos de catequese e de atração de vocações. No caso de Jean des Boulers, suas idéias supostamente heréticas e suas acusações aos jesuítas de, em matéria de assistência religiosa, esquecer os portugueses em favor dos índios, provocaram a mesma reação fundamentalista irada de Luiz da Grã.�

	Na época do início do processo dos bordaleses, era aio de Martim e Rui Gonçalves da Câmara, irmãos de Luiz Gonçalves da Câmara, o futuro bispo de Brasil, Pedro Leitão. Teve ele, igualmente, atuação destacada contra os acusados.�

	Já como preceptor de D. Sebastião, Luiz Gonçalves da Câmara sugeriu ao padre jesuíta Miguel de Torres que afastasse do cargo de provincial do Brasil o padre Manuel da Nóbrega e colocasse em seu lugar, para ajudar o antigo aio de seus irmãos, agora bispo da Bahia, o padre Luiz da Grã.� Reencontravam-se, assim, em terras brasileiras os dois experientes deputados da Inquisição portuguesa.

	Completando esse quadro, estava em posição anônima, devido à sua pouca idade, o irmão José, futuro Apóstolo do Brasil.� Entrara para o Colégio das Artes, de Coimbra, muito novo, em 1548. Era aluno, aos 16 anos, do bordalês Diogo de Teive em 1550 e foi indicado pelo mestre para testemunha de sua ortodoxia no processo que lhe moveu a Inquisição.� Não deve ter sido de grande ajuda, tendo em vista o que disse o padre Pero Rodrigues, que aponta como seu grande amigo, no Colégio, o padre Pedro Leitão, adversário ferrenho e implacável, no processo inquisitorial, de Teive e dos outros dois perseguidos, acima citados.� Teive certamente tinha também Anchieta em mente quando profligava a política dos jesuítas de aliciar meninos para a Companhia através do terror.� O ambiente pesado, então reinante no Colégio das Artes, deve ter exercido profunda influência sobre a personalidade de Anchieta e o renovado convívio com os dois religiosos (Grã e Leitão) no Brasil terá sido sempre fator preponderante no direcionamento de suas idéias, tanto nos métodos de catequese quanto nos de tratamento de desvios da fé. No caso de Jean de Boulers, portanto, foi escolhido a dedo para auxiliar Luiz da Grã, em 1559, no primeiro esforço de combate ao francês. Prosseguiu na tarefa, no ano seguinte, e, por isso mesmo, foi tomado, desde então, de grande fervor anti-calvinista, como demonstraremos mais adiante.



4 - O HEREJE RELAPSO QUEIMADO NA BAHIA EM 1573



4.1  Interessam-nos, sob este aspecto, apenas os episódios relacionados com Cointat que sejam capazes de levar à identificação do huguenote francês queimado na Bahia em 1573.

	Das informações de Anchieta, no fim de sua carta de 1º de junho de 1560, sobre a reação de Luiz da Grã à notícia de que fora feito provincial e de sua partida para a Bahia, acompanhando Mem de Sá, ressalta-se que Grã logo vislumbrou o poder que passaria a ter com a vinda para o bispado do Brasil de Pedro Leitão, razão principal do complô que afastou Nóbrega do provincialato. Isso explica seu requerimento ao vigário Gonçalo Monteiro, em São Vicente, para que de novo apurasse as culpas de Jean des Boulers, ressaltando que o fazia em nome da Santa Inquisição. Só este último aspecto da petição é suficiente para demonstrar a recuperação de seu ânimo após mais de um ano desprestigiado, em São Vicente, pelos moradores, contagiados pelas críticas dos franceses à atuação dos jesuítas no Brasil. Este seria, aliás, o destino da Companhia nessa capitania por todo o período colonial. O Brasil estava sem bispo desde a morte de Pero Fernandes Sardinha, em 16 de junho de 1556, de modo que já falar Luiz da Grã em Inquisição, quando o bispo anterior praticamente nada fizera nesse contexto, indica que as notícias do provincialado e do novo bispo, seu amigo e companheiro no processo contra os bordaleses, trazidas por Nóbrega no início de março, determinaram a providência da nova devassa e com urgência. Tão certo ficou Grã do que resultaria desse processo que solicitou igualmente que Gonçalo Monteiro o remetesse ao bispo na Bahia. Não esperava que a nova devassa demorasse a ponto de ter de partir em fins de maio sem a decisão do vigário. Afinal, ainda em abril, já tinham sido tomados os depoimentos que interessavam. Partiu para a Bahia e, decerto, ficou ainda mais surpreso por nada chegar de São Vicente nos meses seguintes. Os laços estreitos de Anchieta com Luiz da Grã explicam os termos um tanto ambíguos da carta de 1º de junho, segundo os quais preferia calar-se sobre o que "lá e aqui se fez acerca dele" [Des Boulers]. Anchieta já sabia que Luiz da Grã iria agir, após chegar à Bahia, para colher Jean des Boulers nas malhas da Inquisição.

	E foi o que aconteceu. Des Boulers sabia de sua absolvição em São Vicente. Luiz da Grã e Pedro Leitão, não. Vindo a seu conhecimento o fato de a nau, que conduzia o francês, ter aportado repentinamente à Bahia, mandou o bispo prendê-lo, mas se viu em situação embaraçosa diante da sentença de Gonçalo Monteiro. O recurso automático feito pelo vigário a Pedro Leitão, como subordinado, justificou a prisão mas não impediu que mandasse o original do despacho, de que fez cópia, para Lisboa. Este fato colocou automaticamente a ação do bispo como procedimento intermediário. Jean Cointat teria de ser entregue à Inquisição de Lisboa, mais dia menos dia, pois acabaria vindo ordem neste sentido.

	O mesmo não podia ser dito dos companheiros de Des Boulers, não mencionados na sentença de Gonçalo Monteiro.



4.2 - No rápido inquérito promovido pelo bispo, após a prisão de Jean des Boulers em 28 de dezembro de 1560, foi ouvida, já em 20 de janeiro de 1561, Maria Marques, portuguesa, analfabeta, mulher do francês Guillaume de la Porte e moradora, com ele, na cidade da Bahia. Maria Marques fez carga contra o marido, como era normal nos processos da Inquisição. Garantiu que, antes de conhecerem Des Boulers, e já casados, seu marido era bom cristão, fazendo os jejuns segundo os ritos católicos. Agora não jejua na quaresma. Em São Vicente, onde tinham morado, Des Boulers tinha influenciado De La Porte para não jejuar na quaresma, o que o marido seguiu. Des Boulers fizera isso depois de chegar do Rio. Além disso, revelou o que diziam eles sobre os padres:



"... Deus que dezia que aujão de uir huma gente de humas barbas tozadas e roupas compridas que se não fiasem deles que aujão de ser maoos e que ysto se entendia pelos cleriguos e que bem se uja neles que herão mercadores e que vendião as misas por dinheiro ... "�

	

	As "barbas tozadas" e as "roupas compridas" devem ter dado a entender que os jesuítas também estavam aí incluídos, embora nem sempre fossem glabros, o que daria para acirrar o ânimo dos inquisidores. Por outro lado, como de janeiro de 1560 até, pelo menos, 31 de março estivera Cointat no Rio com Mem de Sá, a época em que teria havido a influência afirmada por Maria Marques não teria sido no ano de 1160, mas no início do ano de 1159, quando chegou ele do Rio, após fugir de Villegagnon e juntar-se aos franceses do continente e aos tamoios. Se estava De La Porte agora morando com a mulher na Bahia, é porque pode ter acompanhado Des Boulers, com outros franceses, em sua viagem ao norte da colônia, patrocinada por moradores de São Vicente em 1559, como disse Anchieta em sua carta de 1º de junho de 1560.

	Nos depoimentos seguintes, foi mencionado um criado francês de Jean des Boulers� e apareceu um Cantim Fernandes (Quentin Fernandez), francês que morava em Salvador�.

	Depondo em 26 de junho de 1561, Des Boulers disse, entre outras coisas, que, na fortaleza de Villegagnon, estavam 10 ou 11 homens de Genebra. Lembrava-se de Felipe de Corquilhel, Joam Delueira e Mateus, assim apresentados na grafia do escrivão. São, provavelmente, personagens enumerados para despistar. Afirmou que se confessara duas vezes com o vigário de São Vicente, Gonçalo Monteiro e que, quando estava no Forte Coligny escrevera para a França sobre as dúvidas religiosas havidas na fortaleza. Com alguns, se afastara dos calvinistas até vir a resposta. Escreveu para um abade de Paris que se chamava Monsieur de Salina, a Quérculos, leitor hebraico que residia também em Paris, a Monsieur de Paris, doutor em Teologia, e ao Almirante de França para que tomasse este a opinião daqueles doutores que melhor lhe parecessem. Mais despistamento. Segundo ele, saíra de França para fazer as leis que regeriam a "república" na França Antártica e que, indo para São Vicente, não mais esteve com os franceses.� Isso era verdade.

	Depois disso, houve um intervalo de três semanas e surgiram novos depoentes, Duarte de Menezes e Antonio Fernandes, carcereiro. De seu testemunho, verifica-se que Quentin e De La Porte estavam presos junto com Des Boulers. O carcereiro diz que na última quaresma vira Des Boulers comer carne duas vezes: uma, feita pela mulher de De La Porte; a outra, preparada na casa de Quentin Fernandez.�

	Em 18 e 24 de julho de 1561, depôs De La Porte, comprometendo Cantim Fernandes e dizendo que, em janeiro de 1560, estivera em sua casa um bretão, Oliveiros (Olivier) Pinel, para ensinar-lhe o ofício de tecelão e que costumava dizer-lhe que podia comer carne. Boulers e Quentin escarneciam dele. Segundo ele, o que Olivier lhe dizia sua mulher parecia não entender porque era dito em francês. Menciona também De La Porte a existência de Denis, criado de Boulers e diz que, entretanto, não sabia se tinha ou não opiniões heréticas. Revela que Denis estava, na ocasião, preso no Rio. De La Porte afirmou, também, por informação de Olivier, que Des Boulers viera do Rio porque Villegagnon queria que ele adorasse a cruz. Não o fazendo, ameaçou matá-lo. Por isso fugiu da fortaleza e, depois, foi para São Vicente.�

	Quentin Fernandez depôs de novo em 24 de julho de 1561 e, depois, no dia 28, foi a vez de Denis, o francês que fora criado de Bolés. Falou mal do amo.�

	Boulers volta a depor em 03 de agosto e diz que o prenderam pelas palavras de outros.� Três semanas depois, escreve uma carta atrevida ao bispo Pedro Leitão, muito conhecida dos estudiosos, em que diz de suas altas qualidades em termos, ao que parece, muito semelhantes aos que empregara em São Vicente, em 1559 e que provocara forte reação de Luiz da Grã. O bispo somente manda acostá-la aos autos.�

	O processo sofre então uma longa interrupção,  de 26 de agosto de 1561 a 8 de maio de 1563, a qual termina quando chega a requisição do preso Jean des Boulers pelo chefe da Inquisição portuguesa, o Cardeal Infante D. Henrique.�



4.3 - Sucede, então, um fato histórico inesperado. Escrevendo uma carta, em 1562, durante a paralisação do processo de Jean des Boulers, para os padres e irmãos do Colégio de São Roque, em Portugal, diz um jesuíta da Bahia, o padre Leonardo, que os franceses vinham antes ao Brasil para roubar mas agora vêm como hereges e dá como exemplo os que foram encontrados na terra dos potiguares (Rio Grande do Norte), que tinham como passatempo escarnecer e zombar dos livros de reza que levavam os portuguese bem como de suas imagens, dizendo "Deus de pau? Deus de frandes? Deus na caixa?" e chamando-os de Papistas. Isso, segundo o padre Leonardo, não seria de se espantar porque trata-se de franceses rústicos, esses dos navios piratas, mas não é o caso de um que está, "passa de um anno ou vai em dous, em nma cadeia que parece se pode mais chamar masmorra que cadeia, e comtudo [é] tão pertinaz como si outro lettrado não houvera no mundo ..." Muitos se gabam de terem-se dado muito bem com ele, que se chama Monsior de Bollés. Alguns franceses, que estavam na Bahia quando Des Boulers veio do Rio de Janeiro, se aproveitaram bem de sua doutrina nos poucos dias que andou em Salvador, mas não "dous moradores antigos e casados na terra", que foram presos e, acrescenta Leonardo do Vale:



" sahiu um com uma penitencia solemne na sé e outro com um san-benito para sempre e que não sahisse fora dos muros e visitasse este collegio duas vezes cada dia. O Monsior de Bollés deixa de ser queimado por estar remettido ao Cardeal."�



	Este texto eloquente põe, ainda  com mais clareza, a situação. Dois pontos confirmam o que desenvolvemos e deduzimos por outras fontes: Des Boulers estava preso à espera de que viesse alguma ordem do Inquisidor de Portugal, "por estar remettido ao Cardeal". O bispo Pedro Leitão nada mais podia fazer contra ele, senão esperar. Daí o fato de que "deixa de ser queimado", o que significa que seria queimado na Bahia se não estivesse nessa situação. Pedro Leitão e Luiz da Grã estavam, como se comprova dessa frase de Leonardo do Vale, procurando realizar um processo inquisitorial completo na Bahia.

	O outro ponto, consequência do anterior, é que foi realizado um auto-da-fé em Salvador, em 1562, no qual saíram dois franceses que moravam, havia muito, na terra, um em penitência solene e o outro com sambenito e punição permanente. Como, do processo de Jean de Boulers, havia dois franceses que foram para a Bahia com ele em 1559, esses dois moradores antigos só podem ser Quentin Fernandez e Guillaume de la Porte. Quem foi o penitenciado e quem foi sentenciado à penúltima pena (a última seria a fogueira, que estava reservada para Des Boulers)? É o que veremos.

	Jean des Boulers, afinal, foi mandado para Lisboa dentro do processo a que estava submetido. Chegando lá, foi levado à prisão e, em 5 de novembro de 1163, foi admoestado a que 



"... metese a mão em sua concyencia e trouxese a memoria quaesquer culpas que teuera, crera e praticara da secta lutherana asy pollas ler en alguuns lyuros dannados e reprouados, como per comonicação que teuese em alguns logares de Franca ou em outras partes com pessoas erradas contra nosa santa fee catholica, que confesase a verdade de tudo e declarase sua jntenção e pedise perdão de seus erros ..."�

	

	Assim, em 11 de novembro de 1563 prestou Des Boulers o primeiro depoimento e, entre outras coisas, disse:

	

"Quando estas cousas se disserão ou a moor parte dellas, estaua presente o dito carcereiro, o qual foi testemunha contra my e Quentim Fernandes e Guilherme da Porta, o qual Guilherme he hum teçelão que mercou huns liuros em lingoagem francés a hum marinheiro que fora já a França e perguntado quem lhe dera aquelles liuros e cujdando que, se dissesse que eu lhes dera não lhe os tomariam - e porque cujdou que eu estaua ja ca en Lisboa, disse que eu lhes mandara, ho que he falso e requeri ao Senhor bispo que soubesse dos que pregaran a caixa como fora aquillo e elle respondeo que isso não releuaua, e porem releua me porque não se [sei] se aquelles liuros eram bons ou maos, nem o bispo o pode julgar porque ele não entende frances.

	Este Guilherme perguntou a hum mancebo que viera do Rio de Janeiro que opinião era dos luteros e a tomou toda em hum rol e se foi as preguntas e jurou que tinha dito tudo aquillo e pois quiz imformar se a si mesmo  não sera muito que infame outrem como de feito infamou aquelle mancebo dizendo que ele lhe tinha insinado e prouou se o contrairo. Eu tambem temo, segondo ele he homen sen vergonha, que tenha posta a culpa em my porque foi sentenciado por tres vezes perjuro e por somitigo, con carocha.

	Ho Quentim Fernandes ben se que me condena porque eu lhe fiz fazer pera vello solto e hir remediar aas deshonestidades que Gonçalo Mendes, irmao do senhor bispo, fazia em sua casa, estando prezo somente pera testemunhar contra my, e assim sao [sou]  certo que, pera verse liure e polla licenca que lhe dej, auia de culpar me mais que ninguem."�

	

	Fica assim claro, com as palavras do próprio Des Boulers, que os dois franceses levados a um auto-da-fe em Salvador, em 1562, foram Quentin Fernandez e Guillaume de la Porte, aquele, penitenciado publicamente e este, submetido à pena de infâmia perpétua, com proibição de sair da cidade e uso de sambenito e carocha durante o auto-da-fé. Acusa ainda o irmão do bispo, que não parece ter sido pessoa de maiores escrúpulos pois já pedira dinheiro ao padre nigromante Antônio de Gouveia.



4.4 - Pela informação de Leonardo do Vale, o auto-da-fé ocorreu na Sé. Neste caso, teria sido no adro da igreja da Sé da cidade de Salvador. O menos apenado, Quentin Fernandez, teve de fazer penitência solene. Guillaume de la Porte foi vestido com um sambenito� e condenado a não sair da cidade, tendo de comparecer ao colégio dos jesuítas duas vezes por dia. Des Boulers informou, adicionalmente, em 1563, que Guillaume de la Porte já tinha sido condenado três vezes por perjúrio e por avareza e que lhe tinham posto também uma carocha�. A pena decidida para Quentin Fernandez era de grau menor: penitência espiritual.� Já para De La Porte, a gravidade é indicada pela informação de Des Boulers de que lhe foi posta a carocha.

	Chega-se, deste modo, à compreensão da referência feita por Anchieta a uma execução de herege na Bahia em 1573 bem como daquela da Historia de la fundacion del Collegio de la Bahya de todo los Sanctos.�

	Os dois textos levam à conclusão de que um dos dois franceses foi queimado onze anos depois na Bahia, isto porque ambos falam em francês herege e o segundo diz que se tratava de um relapso, ou seja, reincidente em crime grave de heresia.

	Dos dois, quem se enquadra na situação é Guillaume de la Porte, que, como demonstramos, foi acusado repetidamente, no processo de Jean des Boulers, de heresia. Daí a informação do mesmo Des Boulers de perjúrio por três vezes, perjúrio que, do processo, se deduz estar sempre relacionado ao problema seu de heresia. Em 1562 foi condenado com sambenito e carocha.

	O bispo Pedro Leitão tinha comissão para fazer funcionar a Inquisição no Brasil. Esta não executava ninguém que condenasse por crimes contra a fé. Relaxava-o, ou seja, entregava-o à justiça comum. Esta era, na época, provida no Brasil pelo Ouvidor-Geral. Seus poderes, no caso, podem assim ser resumidos:



"Conhecia, por ação nova [em 1ª instância], dos casos-crimes, para o que tinha alçada até morte natural, inclusive, quanto a escravos, peões, cristãos, gentios livres, devendo, porém, nos casos em que, segundo o direito, coubesse a pena de morte, proceder nos respectivos feitos afinal e despachá-los com o Governador-Geral, sem apelação, se fossem conformes os seus votos; e, no caso de discordância, deviam ser os autos, com os réus, remetidos ao corregedor em Lisboa, para sentença."�

	

	Como o francês foi queimado, não houve discordância entre o Ouvidor e o Governador-Geral.

	Assim morreu o tecelão Guillaume de la Porte. Em nossa opinião, sua condenação à fogueira deve ter sido efeito da execução de Des Boulers em Goa no ano anterior, 1572, e da morte do padre Inácio de Azevedo, em 1570, o mesmo que estava no Rio de Janeiro, em 1567, com Anchieta e outros jesuítas quando da execução de outro francês herege.

 

4.5 - Esta sucessão de violências começou no problema da França Antártica de Villegagnon. Dos calvinistas que retornaram à nação francesa nos últimos tempos da França Antártica, quando Mem de Sá e os jesuítas ativamente os combatiam, estava Pierre Richier, pastor enviado ao Brasil pelo próprio Calvino. Richier, ao regressar a seu país em 1557, como ministro na cidade de La Rochelle, então indecisa entre o calvinismo e o catolicismo, incitou a população contra seu rei e contra os jesuítas que tinham feito tanto mal aos calvinistas na malograda aventura do "caim" Villegaignon. Tendo esta sua ação engrossado as do almirante Gaspar Coligny, que fora viabilizador principal da França Antártica, logo transformou La Rochelle em "boulevard" do calvinismo.

	O ânimo de vingança contra os papistas, isto é, católicos se espalhou também pelos mares, provocando, em 1570, o assalto de dois corsários de La Rochelle, Jacques Soria e Jean Capdeville à frota portuguesa que conduzia ao Brasil o substituto de Mem de Sá, Luis de Vasconcelos. Este foi morto na nau capitânea e, na nau Santiago, morreram assassinados Inácio de Azevedo e 39 jesuítas. No navio de Azevedo que voltava ao Brasil como provincial designado, foram poupados tripulantes e passageiros portugueses, excetuando-se os jesuítas que iam sendo identificados, após a sentença proferida a bordo por Jacques Soria, resumida nas seguintes palavras:



"Deitai, deitai ao mar os perros pretes, monas, [jesuítas], que vão semear falsa doutrina ao Brasil!"�

	

	As sangrentas guerras de religião continuavam em todo o território da França. Nesta guerra civil, eclodiram episódios dolorosos inclusive a da famosa noite de São Bartolomeu, em 24 de agosto de 1572, em que o poderoso Gaspar de Coligny foi o primeiro executado.

	A reação dos jesuítas a esse ambiente de violências não se fez tardar em assuntos relacionados com os poderes da Santa Inquisição e com o Brasil. Jean des Boulers que, com tanto sacrifício, se livrara do bispo Pedro Leitão e de Luis da Grã, foi encontrar seu fim em Goa, onde a Inquisição, auxiliada pelos jesuítas locais, o executou em 1572.

	A morte na fogueira, no ano seguinte, como demonstramos, de Guillaume de la Porte, francês herege e relapso, que voltara a praticar as idéias calvinistas, foi um episódio dentro desse contexto de guerra entre a religião católica e a religião reformada. Anos depois, 1591, um outro francês que estivera preso com Bolés e tinha sido seu criado, Denis, também foi processado pela Inquisição baiana.



5 - O HEREJE RELAPSO QUEIMADO NO RIO DE JANEIRO EM 1567

5.1 - Formação da mente inquisitorial de Anchieta no Brasil



	O caráter não-violento da sociedade brasileira tem sido mal avaliado na medida em que se têm ignorado as tensões dos séculos XVI, XVII e XVIII, com colonos e jesuítas, e se têm valorizado excessivamente as políticas apaziguadoras do segundo império que, apenas, serviram de propaganda para ocultar a repressão permanente dos sucedâneos das tensões coloniais.� Trata-se sempre de uma violência de cima para baixo, das elites econômicas e políticas, a que sempre se aliou o clero, com algumas exceções e com a exclusão do formado sob a inspiração do Concílio Vaticano II, em nosso século.

	A colonização portuguesa se fez com homens que não eram geralmente de boa origem, em termos de comportamento social. Por isso, a lembrança dos degredados está sempre presente entre os brasileiros quando se considera a natureza do colonizador.� Mas a figura desses degredados é insuficiente se não se avalia o próprio homem português da época:



"O português do século XV era grosseiro, abstêmio, ardente de imaginação, independente de caráter, com propensão para o misticismo ... O temperamento era rígido, o coração duro ... Era comum pensar em termos de violência e dor, infligidas ou recebidas."�

	

	Como ilustração da opinião de Capistrano, podemos recorrer a outro conhecido historiador, Alexandre Herculano, que, em importante narrativa histórica, ainda atual, como muitas de suas obras, em oposição à reação burguesa contra as idéias da revolução de 1848, reavivou na mente dos portugueses a triste história do estabelecimento da Inquisição em seu país e, para isso, traçou-lhe quadros vivos, dos quais um dos melhores é o retrato dos costumes escravistas em Portugal de meados do século XVI, em que se formava a personalidade de José de Anchieta:



"A vida do escravo, se acreditarmos a narrativa do informador dos padres de Trento, era nessa época verdadeiramente horrível em Portugal ... Boa parte deles nem eram cativos na guerra pelos portugueses, nem comprados por estes aos vencedores nas lutas entre as nações e tribos bárbaras da Africa, da Ásia e da América: eram homens naturalmente livres, arrebatados da pátria pelos navegadores e trazidos a Portugal para serem submetidos a perpétua servidão."�

	

	Os portugueses que vinham para o Brasil estavam acostumados a ver índios brasileiros submetidos, em Portugal, ao regime de escravidão e servidão. Repetiam aqui o que viam ou praticavam e o que faziam era reflexo cada vez maior da ruína em que se transformava Portugal. Ao chegar ao Brasil e constatar a situação caótica de conflito de índios e brancos e destes entre si, Mem de Sá implantou no país um antigo e poderoso instrumento de intimidação e humilhação, o pelourinho:



"Também mandei fazer tronco em cada vila e pelourinho, por lhes mostrar que têm tudo o que os cristãos têm e para o meirinho meter os moços no tronco quando fogem da escola; e para outros casos leves, com autoridade de quem os ensina e reside na vila, eles são muito contentes e recebem o castigo melhor que nós."�

	

	Esta certidão de nascimento do tronco, que iria atormentar, torturar e matar escravos brasileiros pelos séculos afora, foi muito bem recebido pelos jesuítas, sujeitos principais da autoridade referida no documento, auxiliados pelos meirinhos indígenas:



"Ajudou grandemente a esta conversão cair o Senhor Governador na conta e assentar que sem temor não se podia fazer fruito. E, além do que por si fazia, ordenou que houvesse em cada povoação destas um dos mesmos índios, que tivesse cargo de prender em um tronco os que fizessem cousa que pudesse estorvar a conversão, e isto quando nós lh'o dizemos. E hão tanto medo a estes troncos que, depois de Deus, são eles causa de andarem no caminho e costumes que lhes pomos ..."�

	

	Assim, com essa lei, os jesuítas tiveram viabilizado por Mem de Sá seu trabalho de conversão. Para seus aldeamentos, colégios e futuras fazendas passaram a ter os índios como servos, reservando a escravidão pura e simples para os negros africanos ou "peças".

	A submissão dos índios com violência está na essência da vida portuguesa. Anchieta, parodiando a Bíblia (Luc. 14:23), disso não escapa:



"Coge illos intrare mei sacraria templi, / Ut mea diversis repleatur gentibus aedes' (`Força-os a entrar em meu santuário! / Que de povos diversos a minha casa transborde.”)�

	

	Logo ao chegar ao Brasil e a Piratininga, Anchieta definia sua crença no uso da força para a submissão do índio, em articulação com as autoridades colonizadoras:



" ... finalmente, cada um é rei em sua casa e vive como quer; pelo que nenhum ou certamente muito pouco fruto se pode colher deles, se a força e o auxílio do braço secular não acudirem para domá-los e submetê-los ao jugo da obediência."�

	

	Quase dez anos depois, ainda é assim que pensa:



"Parece-nos que agora estão as portas abertas nesta capitania para a conversão dos gentios, se Deus Nosso Senhor quiser dar maneira com que sejam postos debaixo do jugo; porque para este gênero de gente não há melhor pregação do que espada e vara de ferro, na qual, mais que em nenhuma outra, é necessário que se cumpra o "compelle eos intrare"�

	

	No fim de sua vida, ainda assim pensava Anchieta:



"Todos estes impedimentos e costumes são mui fáceis de se tirar, se houver temor e sujeição, como se viu por experiência desde o tempo do governador Mem de Sá até agora."�

	

	A identificação, por Anchieta, do momento (chegada de Mem de Sá) da aplicação do remédio correto para o índio rebelde a tudo, isto é, da violência como método mais eficaz, evidencia que o padre canarino veio ao Brasil já como homem inteiramente integrado no ambiente de crueldade e hipocrisia do reinado do "piedoso" rei D. João III e de seu irmão, o cardeal infante D. Henrique, o que torna corretas estas palavras de Mecenas Dourado:



"Quão longe estamos da figura convencional do Anchieta de nossa infância escolar, manso, paciente e evangélico, tentando só pela palavra e pelo exemplo trazer ao rebanho de Cristo esta ovelha desgarrada!"�



	A violência, como fator essencial à vitória e dominação da religião católica sobre hereges ou infiéis, está presente na mente de Anchieta desde que chegou ao Brasil. Sobre a Inquisição por exemplo, assim se manifestou:



"Tendo outro irmão deste [filho de João Ramalho] usado de certas práticas gentílicas, sendo advertido duas vezes que se acautelasse com a Santa Inquisição, disse: "Acabarei com as Inquisições a flechas". E são cristãos, nascidos de pais cristãos! Quem na verdade é espinho, não pode produzir uvas." (Carta de Piratininga, 1554).�



	A manifestação de Anchieta demonstra que, um ano após chegar ao Brasil, considerava o Tribunal do Santo Ofício instituição integrante de seu patrimônio político porque se admira grandemente de um cristão e filho de cristão ousar desdenhar do mesmo no Brasil, a ponto de não o temer. Para ele isso é um absurdo.

	A partir dos sucessos de Mem de Sá, todavia, sofre a vida de Anchieta grande mudança. Inteirado por Nóbrega dos detalhes da administração e vitórias do governador-geral contra os índios e os franceses, encheu-se de entusiasmo participativo, até então insuspeitado, e iniciou uma atuação política que o levou a escrever um livro em versos latinos sobre os feitos de Mem de Sá até 1560, a participar ativamente dos conflitos dos tamoios com os portugueses, apoiados pelos franceses remanescentes, alguns calvinistas, e, no rastro desse engajamento, a produzir um novo livro, ainda maior que o anterior, em que, tendo como referência a vida da Virgem Maria, traçou a vida de Jesus Cristo para fins de edificação.

	Dentro do período e sobre Des Boulers, disse em carta de 1º de junho de 1560:



"Passaram-se muitos dias quando começou a arrotar do seu estomago cheio de fedor dos seus erros ..."

	

	Ao relatar, pela primeira vez em verso, a vitória de Mem de Sá sobre os franceses, não se esquece da heresia que entre eles havia:



"Mais ainda: com o coração infeccionado pela heresia,

e com a mente opressa pelas trevas do erro,

não só todos se afastam do reto caminho da crença,

mas procuram perverter, assim dizem, com falsas doutrinas

os míseros povos índios, de todo ignorantes."�

.....

"... Por que há de o francês conspurcado,

pelo crime feio da heresia, insultar teus soldados

cristãos e fiéis? ..."�



	No poema sobre a Virgem Maria, Anchieta chega ao máximo da exaltação mística e do fervor combatente contra os inimigos calvinistas. Ao longo da composição, feita durante e após as tensões, jamais experimentadas em sua vida, do perigo de morrer a qualquer momento nas mãos dos tamoios, o irmão José, prestes a se tornar padre jesuíta, destila ódios e anuncia ações:



"Na luta Robustez, destruição do inimigo, 

a nós alças ao prêmio, e àquele impões castigo.

Tu nos ergues do chão pela força do filho,

e expulsas deste mundo ao infernal caudilho." 

Ao teu mando, impotente esse algoz se prosterna

ante mim, que me amparo à proteção materna."�



	Diante das trevas da heresia que cresce na Alemanha, na Inglaterra, na França e em outros lugares, aumenta a fé de Anchieta e sua animosidade, marcada por termos cada vez mais fortes até chegar ao nível do escatológico, na acepção não filosófica:



"Detém, pois, da heresia o caudal inaudito,

tu que calcas aos pés os ídolos do Egito.

Pois tua fé, que à voz do enviado da altura

o seu consenso deu, com alma tão segura,

extinguiu essa PESTE a alastrar pelo mundo,

como incêndio, e lavou n'águas do céu o IMUNDO.

Vês a vasta Alemanha a ruir com seus danos,

precipitada ao chão por INFERNAIS enganos.

Vês também a Inglaterra a queimar seus altares,

SATÂNICA a adorar monstros de mil azares.

Vês a França, afundada em mais obscuridades,

como decai, entregue a fúteis novidades.

Erguem outras regiões seus altares NEFANDOS,

cada terra constrói seus deuses EXECRANDOS.

A tais altares, mãe, ergue braços acerbos,

e fecha a boca ousada a esses CÃES soberbos. .....

Que só a fé romana alce o belo semblante,

e os VENENOS mortais calque com pé ovante.

A mim, também, sepulto em negror que seduz,

olha com olhos bons, ó santa mãe da luz!

Cresceu-me a reta fé, desde a mais tenra idade,

por dádiva do Filho e maternal bondade."�

	

	Todo o seu ódio, toda a sua indignação, todo o seu ânimo combatente, porém, quer concentrar na luta contra Calvino, que, segundo a objetiva síntese de Armando Cardoso, ele, Anchieta, apresenta como o DRAGÃO do Inferno, o MONSTRO de várias formas, o SUJO de nome e de vida, o cérebro INFERNAL. Ao final, cansado do combate mental contra "esse VIL SUÍNO", volve novamente um último olhar para a Virgem Maria, a fim de que esta lhe dê forças para combater concretamente o inimigo:



"Mas eis que outro DRAGÃO varre a terra com nojo,

e o ventre seu arqueia em HORROROSO bojo.

Será que MONSTROS tais nossa terra maldita

de antros, ou o DRAGÃO de seus pauis VOMITA?

Creio que PESTE tal da INFERNAL torva fonte

saiu e das MALSÃS enchentes do Aqueronte.

Foge, rebanho! a fera escancara a BOCARRA:

que não vos despedace a SANGUINOSA garra!

CALVINO, o MATADOR, sai dos ínferos lares:

do Flegetonte traz MORTÍFEROS manjares.

Quem ele nutre, MORRE: oh! daqui CORRE, CORRE

tu que buscas o céu: quem ele nutre, MORRE!

Afasta-te! o DRAGÃO fogo aspira sedento:

traz na BOCA EMPESTADA horrível perdimento. .....

Que dirá tua língua, ó CALVINO, de puro,

quando jaz tua vida imersa em LAGO IMPURO?

CALVINO, por Lieu a Jesus deste em troca,

e BACO É O TEU DEUS, o amor de tua boca!

Pela Vênus IMUNDA, oh! trocaste Maria:

Vênus de tua vida é deusa, lei e guia! .....

Estes deuses, CALVINO, eis a tua guarida:

é BACO TUA LÍNGUA, é VÊNUS TUA VIDA! .....

Quando ouço "CALVINO", aos ouvidos serenos

soa-me VINHO só COM o CALOR DE VÊNUS.

Porque a ti sempre o vinho, ó CALVINO, te aquece,

e acesa em seu calor, LUXÚRIA TE ENFURECE.

Daí, c'o peito a arder nessa dúplice chama,

DA VINOLENTA BOCA ARROTAS SUJA LAMA.

Qual PORCO PORCALHÃO, que no CHARCO se enfia,

aí jazes manhã e tarde, noite e dia.

Para que outros contigo em tal LODO se envolvam,

e mais iguais a ti em SUJIDÃO se volvam,

calcas com PÉ IMUNDO a gentil margarita,

à Virgem lacerando a glória favorita,

para que, a exemplo seu, ninguém n'alma se ligue

com os costumes sãos, e a si dos teus desligue.

ÉBRIO, deliras tu, MERGULHADO NO VINHO!

não admira se em FÚRIA ergues tal borborinho!

CALOR DO VINHO rege, ó CALVINO, tua língua:

caso a queiras melhor, melhor dizer te míngua.

Quando eu ouço, CALVINO, o teu nome de orgulho,

acode-me a visão de VERGONHOSO ENTULHO. .....

Julgo agora provir da ALVA CAL e do VINHO

o teu nome: uma e outro expõem teu descaminho.

Branqueias-te com CAL, CAL de falsa piedade:

puro e pio te crê tua comunidade.

Mas a FÚRIA DO VINHO, o qual todo te inunda,

demonstra o que se esconde em TUA MENTE IMUNDA.

Julgo agora que vem o teu nome de "calvo":

pois sem alma e sem fé, em calabrear pões alvo.

Já te vejo escondido em a pele de ovelha,

qual LOBO a escancarar sua CRUEL GOLELHA,

que ao rebanho infeliz com mil mortes consome,

sem dar sinal de termo a tanta sede e fome.

Pareces PORCA IMUNDA e de pêlos hirsutos,

que seus lombos REBOLA EM LODAÇAIS polutos.

Tudo com teu contato e FEDOR contagias,

e tua BOCA IMUNDA inunda as iguarias.

A vez coleias tu, qual INFORME SERPENTE

de ESCAMOSO BOJÃO, cheio de FEL ARDENTE.

FOGO DE ENXOFRE salta em centelhas do olhar,

a incendiar a terra, a incendiar o mar.

BOCA BLASFEMA explode em VENENO MORTAL,

estride a língua em chama e SILVO SEPULCRAL.

Assassinas a uns nas espiras ingentes,

e matas outros mais nos VENENOSOS DENTES.

A inúmeros sufoca o teu HÁLITO DE IRA

que ao mover INFECCIONA a aura que se respira. .....

Já despes da raposa a VIL PELE e feição,

para a cara tomar de TRUCULENTO CÃO.

Deu-te suas feições CÉRBERO que dormita

ante os negros umbrais da habitação maldita.

Com a TRÍPLICE FAUCE aterra almas danadas,

nem as deixa sair das infernais moradas.

Tu, com o TEU LADRAR DE TRÊS BOCAS do Averno,

sacodes mar e terra, apavorando o inferno. .....

O FOGO DA AVAREZA, a SOBERBA DA VIDA

e a VIL PAIXÃO da carne arrastam-te em corrida.

Escancaras as três num LADRAR que perdura:

vem-te daí a raiva, a mais cruel loucura.

Com DENTE CERBERINO espedaças altares,

abres FAUCE FEROZ a templos tutelares.

Rasgas santos do céu em SELVAGENS DENTADAS,

RÓIS OS OSSOS que extrais das lousas profanadas.

Para que te não reste outra alguma esperança,

e a RUINA INFERNAL seja-te firme herança,

TRITURAS O FULGOR dessa mãe sem labéu,

e renegas o voto à consagrada ao céu. .....

E pareces um MONSTRO INDIZÍVEL, LEPROSO,

DESUMANO, CRUEL, MIL VEZES VERGONHOSO.

Ou te escaldas enfim no CALOR DE TEUS VINHOS,

CALVINO, ou te enfurece a Vênus em carinhos,

ou TE ESCONDES NA CAL e TE TRAIS PELO VINHO,

ou calvo a todos vens calabrear bonzinho,

ou LOBO ou PORCO SUJO ou CRUENTO DRAGÃO

ou RAPOSA ENGANOSA ou ENRAIVADO CÃO,

ou um MONSTRO qualquer, em qualquer feia veste,

o que fores, enfim, MAIS NÃO SERÁS QUE PESTE!

Fala-se em grande fé, ó CALVINO! sim, cremos:

no VINHO e BACANAL faz tua fé extremos!

Asseguram-te a alma esperanças certeiras:

sim, cremos que ARDERÁS NAS INFERNAIS FOGUEIRAS! .....

E como nada existe em teu peito e gargalo,

sábio embora ao Gaulês, TU ME SERÁS UM GALO!

Mas onde me arrastou o rancor meu divino?

MINH'ALMA, LARGA O CÃO! larga esse VIL SUÍNO!

É vergonha falar ao IMUNDO que explora

torpezas só! ... Oh! volve as velas à Senhora!

A brisa virginal o oceano alvorota:

do virginal louvor reinicia a rota!"�





	Foi ao fim desse violento processo mental, iniciado anos antes e revelador do que se escondia por trás de suposta mansidão, que, com a vitória de Mem de Sá contra Bois-le-Comte, se encaminhou Anchieta para ordenar-se padre, na Bahia, nas mãos do inquisidor Pedro Leitão. É significativo que, após redigir o poema à Virgem, tenha o jesuíta canarino passado um ano e meio, desde 31 de março de 1565, a estudar com os sempre afinados Pedro Leitão e Luiz da Grã, para tomar os votos. O bispo estava mais ativo do que nunca em seu ardor inquisitorial. Depois de dirigir, com Luiz da Grã, o processo contra Des Boulers, e de submeter a um auto-da-fé os franceses Quentin Fernandes e Guillaume de la Porte, estava se preparando para iniciar novo processo, agora em Pernambuco, contra o jesuíta Antônio de Gouveia, o "padre nigromante". Depois dessa longa permanência junto de seus antigos mestres de Coimbra, juntou-se Anchieta a eles, ao governador, ao visitador Inácio de Azevedo e aos padres Antônio Rodrigues, Baltasar Fernandes e Antônio da Rocha para uma viagem ao Rio de Janeiro, onde os inimigos estavam-se reagrupando. E, na ocasião, dizia de seu ânimo e o dos companheiros de "lançar daquela terra os Calvinos".� No auge do prestígio junto ao visitador e ao bispo�, testemunhou as lutas de Estácio de Sá contra os recalcitrantes franceses, assistiu à sua morte, fez-lhe o elogio fúnebre - sua primeira grande exposição pública - na frente dos mais altos dignitários do poder civil e religioso da colônia e, designado por Pedro Leitão e Inácio de Azevedo para o piedoso serviço de assistência espiritual a um huguenote, que seria Jacques Le Balleur, condenado à morte pelo governador, envolveu-se nebulosamente em sua execução.



5.2 - Os dados sobre a execução no Rio



	O levantamento da identidade de Des Boulers (ver Apêndice) e de seu compatriota executado na fogueira pela Inquisição brasileira em 1573 permite-nos agora rediscutir a questão da participação de Anchieta na execução de um prisioneiro francês herege, em 1567, no Rio de Janeiro. No passado, vários estudiosos demonstraram que este francês não podia ser o famoso Jean des Boulers. Com a fixação que fizemos, em termos novos e inéditos, não só da identidade mas também das condições do processo contra Jean Cointat, há melhores possibilidades de se esclarecer o episódio do Rio.

	Sabe-se, portanto, que, já muito antes de nós, a tese de ter sido Des Boulers o executado do Rio se tornara insustentável. E isto simplesmente porque o francês, em 1567, já estava solto em Lisboa, livre do cárcere da Inquisição em que entrara em 28 de outubro de 1563. Não houve, contudo, nenhum historiador jesuíta ou laico, deste século, que tenha negado a ocorrência de uma execução de franceses no Rio em 1567 e que, em uma delas, tenha intervindo Anchieta:



"Parece, no entanto incontestável que no Rio houve em 1567 aplicação de pena de morte para vários franceses capturados na tomada do Forte Biroaçumirim (atual morro da Glória). Foram executados não como hereges, mas em represália militar contra os invasores. A Inquisição interveio apenas posteriormente. ... Anchieta, no fervor de sacerdote recém ordenado, tratou logo de obter a reconciliação do sentenciado. ..... Insistiu com o algoz que fosse o menos cruel possível ..."�



5.3 - Origem da confusão entre o nome de Jean des Boulers e o do homem executado no Rio de Janeiro



	É questão ainda não resolvida a razão pela qual se confundiram os cronistas do século XVII, Pero Rodrigues, Sebastiano Beretario, biógrafo de Anchieta, Vicente do Salvador, e Simão de Vasconcelos atribuindo ao executado no Rio traços de personalidade que se confundem com os de Des Boulers, chegando mesmo os três últimos a dizer que se tratava mesmo do francês que caíra nas malhas da Inquisição, já em 1560, por obra de Luiz da Grã.

	Por outro lado, só por pouco tempo se ficou sem conhecer o executado do Rio, em 1567.� Agora, com a identificação que fizemos do francês sacrificado na fogueira da Inquisição, na Bahia, seis anos mais tarde, e com as condições em que realmente se desenvolveu o processo de Jean des Boulers, não podemos deixar de interligar os três casos e tentar uma resposta histórica que não prescinda necessariamente, como fazem os apologistas e biógrafos do ex-venerável, de sua presença.

	Como vimos, chegaram até nós três pronunciamentos específicos de Anchieta sobre Jean des Boulers. Dois são de 1160 e muito próximos (22 de abril e 1º de junho). O terceiro é de 1584 e integra sua "Informação do Brasil e de suas Capitanias". Por esses textos, verifica-se que Anchieta sempre esteve a par do paradeiro de Des Boulers, inclusive seu destino final, como se vê de seu relato de 1584:



"Um dos moradores desta torre era um Joannes de Bolés, homem douto nas letras latinas, gregas, hebraicas e mui lido na escritura sagrada, mas grande herege. Este, com medo de Villegaignon, que pretendia castigá-lo por suas heresias, fugiu com alguns outros para São Vicente nas canoas dos tamoios que iam lá à guerra, com título de os ajudarem; e, chegando à fortaleza de Bertioga, se meteu nela com os seus e se ficou em São Vicente. Ali começou logo a vomitar a peçonha de suas heresias, ao qual resistiu o padre Luiz da Grã e o fez mandar preso à Bahia e daí foi mandado pelo bispo D. Pedro Leitão a Portugal e, de Portugal, à Índia e nunca mais apareceu."�

	

	Esta última notícia de Anchieta foi confirmada nos trabalhos de Candido Mendes de Almeida,� Capistrano de Abreu� e I. S. Révah�, mas a acusação, insinuada por frei Vicente do Salvador em 1627� e adotada por vários estudiosos posteriores, de que Anchieta concorreu ativa porém irregularmente para a execução de um herege, que não era Jean des Boulers (Pero Rodrigues e Simão de Vasconcelos não viram essa irregularidade), continua em aberto.

	Vicente do Salvador e Simão de Vasconcelos escreveram sobre Anchieta baseando-se muito na biografia feita por Sebastiano Beretario, através do tradutor espanhol Paternina.� Beretario, por sua vez, apoiou-se em versão mais longa do trabalho de pesquisa de Pero Rodrigues, representada hoje pelo manuscrito de Alcobaça, a que acrescentou dados por conta própria ou ampliou. Rodrigues, que teve vida longa e morreu em 1628 aos 86 anos, alcançou em vida a biografia de Beretario e dela se queixou.�

	Assim, tratando do caso do francês executado no Rio de Janeiro em 1567, disse Pero Rodrigues:



"Comquistando o Gouernador Mem de Saa a segunda ues o Ryo de Janeiro, quis fazer justiça de hu erege muito pertinas, que entre os soldados francezes tomara. Emcarregouse delle o p.e Jose. Teue dificuldade em o redozir e pedio mais tempo. Finalmente o redozio com a deuina graça e o fes confesar e aparelhar para bem morrer. Chegando ao ponto da execução, estaua o padesente muy aflegido e impaçiente pello algos se embarasar em seu offiçio. Reprendeu então o p.e ao algos e deulhe ordem como o fizese bem. Contando o p.e daly a muitos annos este casso a hu irmão nosso, lhe dise o irmão: "V. R. não uia que ficaua [i]regular, sy bem aduertia niso?" Respondeo o p.e: "Porem ha minha irigularidade não era ofensa de Ds e tinha remedio, mas aquelle pobre não tinha outro remedio porque sua saluação tinha tempo limitado. E, por saluaçam de hua alma - ainda que ficara toda a uida iregular - o dera por bem empregado."�

	

	Vicente do Salvador, em apresentação um pouco crítica do fato, assim se exprimiu:



"Achou-se ali para o ajudar a bem morrer o Padre José de Anchieta, que já então era sacerdote e o tinha ordenado o mesmo bispo Dom Pedro Leitão; e, posto que, no princípio, o achou rebelde, não permitiu a Divina Providência que se perdesse aquela ovelha fora do rebanho da Igreja, senão que o padre, com suas eficazes razões e, principalmente, com a eficácia da graça, o reduzisse a ela. Ficou o padre tão contente deste ganho e, por conseguinte, tão receioso de o tornar a perder, que, vendo ser o algoz pouco dextro em seu ofício e que se detinha em dar a morte ao réu - e, com isso, o angustiava e o punha em perigo de renegar a verdade que já tinha confessada - repreendeu o algoz e o industriou para que fizesse com presteza seu ofício, escolhendo antes por-se a si mesmo em perigo de incorrer nas penas eclesiásticas, de que logo se absolveria, que arriscar-se aquela alma às penas eternas. Casos são estes que desculpa a divina dispensação e a caridade, que é sobre toda lei, e, sem isto, mais são pera admirar que pera imitar."�

	

	Não há identificação do francês no texto de Pero Rodrigues. O padre Sebastião Beretário, que o precedeu, chama-o de Boullerius e considera-o como a mesma pessoa de outra passagem de Rodrigues, em que Des Boulers é nomeado de forma independente e em seu contexto normal:



"Posto q. este capitão era catolico e comendador de Malta, comtudo m.tos dos seus erão ereges caluenistas, e entre elles hu João de Bolles, ha que querendo o seu jeral castigar por esta cauza, ho herege com outros tres fogio para São Visente."�

	

	Beretario, diante deste texto, traduziu João de Bolles como Joanes Boullerius e, na hora de verter para o latim o outro passo de Pero Rodrigues, que trata do herege do Rio de Janeiro, sem dar-lhe nome, resolveu, por sua conta que se referia o antigo provincial à mesma pessoa, pelo que, explicitamente, a chamou de Boullerius também e, com isso, criou uma realidade que não havia em Rodrigues. Esta deve ser uma das razões para a queixa deste último, acima citada (nota 75). Vicente do Salvador e Simão de Vasconcelos, que copiaram Beretario através de Paternina, apresentaram os fatos dessa mesma maneira. Frei Vicente criticou sutilmente Anchieta; Vasconcelos o desculpou.

	É bastante provável que Beretario soubesse de Des Boulers por outras fontes porque se estivesse bebendo apenas em Rodrigues, teria traduzido o Bolles� deste como Boullesius. A forma Boullerius indica que Beretario não só devia conhecer a forma como assinava o francês (Des Boulez) mas também que se tratava de uma forma pluralizada Boulers, fonte para sua tradução Boullerius, em função do [s] final mudo. É possível, inclusive, que conhecesse ele o topônimo Boulaere, forma latina do lugar de nascimento de Des Boulers, Boulers, hoje Bouleurs.� De Boulaere construiria Beretario Boullerius para indicar de Bolles, forma usada por Pero Rodrigues. O Boullerius de Beretario gerou o Bouller de Paternina, seu tradutor espanhol, e a mesma forma em Vicente do Salvador, que a associou também a Jean des Boulers. Simão de Vasconcelos não só associou como também usou a forma Boles que, em Pero Rodrigues, só indicava Jean des Boulers (Rodrigues, como se viu, não deu nome ao executado do Rio). Com isso tomou a confusão o rumo definitivo.

	Esta, em nossa opinião, é, pois, a origem da confusão que, a partir de solução de Beretario para uma lacuna do texto de Pero Rodrigues, se espalhou entre os que o copiaram, Paternina, Vicente do Salvador e Simão de Vasconcelos.



5.4 - Identidade do herege executado no Rio de Janeiro



	A identidade do executado do Rio permaneceu um enigma diante dessa confusão até que se propôs a solução de ter sido ele o calvinista Jacques Le Balleur, do grupo de franceses do Forte Coligny.�

	Do ponto de vista filológico, esta solução é possível e dentro das seguintes hipóteses:

	a) ter havido algum documento contemporâneo, entre os que, reconhecidamente, se perderam nos primeiros anos da história do Rio de Janeiro, que tenha contido o sobrenome Le Balleur ou, simplesmente, Balleur com uma forma gráfica para o [a] capaz de, ou por semelhança caligráfica com [o] ou por ser mesmo [a], vir a gerar confusão com Boulers;

	b) ter estado este documento ou um seu sucedâneo diante dos olhos do tradutor italiano de Beretario, Rubino, que latinizou impressionisticamente essa forma como Bealerius, forma empregada efetivamente em seu livro.

	Le Balleur não deixou traços, depois do que relatou Jean de Lery, a menos que consideremos o relato desse tradutor do séc. XVII, Rubino.�

	 Segundo Cândido Mendes de Almeida, "O autor da primeira [a tradução italiana] se oculta sob a designação de um devoto religioso, a nosso ver não da Companhia, mas parece haver sido Antonio Robini."� Era mesmo da Companhia de Jesus. Seu nome era Antonio Rubino, nasceu em Strambino, província de Torino, em 1578 e morreu em Nagasaki em 1643. Homem de grande cultura, partiu para a Índia em 1602 onde esteve sob as ordens do visitador Alessandro Valignano. Em Goa e outras partes da Índia, em que esteve antes de partir para a China e Japão, teve certamente conhecimento das atividades dos jesuítas brasileiros, o que lhe permitiu escrever a tradução de Beretário, que se publicou ou mandou publicar em Torino.

	Não se apresenta ele como simples tradutor da obra de Beretario mas como revisor dela a partir de fontes próprias, colhidas no Oriente. Neste sentido, seu texto é um complemento do de Pero Rodrigues. Quando escreveu sua tradução, antes de 1621, Rodrigues ainda estava vivo (morreu em 27 de dezembro de 1628, aos 86 anos) e bem poderia ter havido contato com ele através de um companheiro comum, de quem teria ouvido esta e outras histórias. Em Goa não faltariam também, ao tempo de Rubino, jesuítas que tivessem conhecido Antônio Quadros e Francisco Rodrigues, que participaram do auto-da-fé de Jean des Boulers ocorrido naquela colônia em 12 de outubro de 1572 e conheceram Anchieta.� Como foram centenas as execuções, as histórias sobre o beato brasileiro podem ter sido alteradas em três gerações até chegarem aos ouvidos de Rubino. Além disso, não se deve esquecer, relativamente a Rodrigues, que ele  se queixava das incorreções de Beretario, que escreveu, baseado nele, antes de 1617�. 

	Estava, portanto, Rubino, ao que tudo indica, próximo das fontes de Pero Rodrigues. Assinalou, por exemplo, que o visitador Inácio de Azevedo, de comum acordo com Luis da Grã, chamou Anchieta de São Vicente para a Bahia a fim de colocar-lhe outra vez nas mãos (et gli rimise nelle mani) o herege francês Jean des Boulers, que ele chama de Giovanni Beallerio. Isso indica que Rubino soube de um processo em que Inácio de Azevedo esteve em relação hierárquica com Anchieta para tratar do assunto de um herege por duas vezes. Exatamente o que aconteceu no Rio de Janeiro em 1567: de janeiro a fins de fevereiro e de novo no Rio, após voltarem de São Vicente, depois de 24 de julho do mesmo ano.

	Vejamos os passos de Rubino para melhor entendimento do caso:



"Nel tempo che entrarono i francesi nel seno Ianuariensi, vi entrarono in sieme alcuni infettati dalla peste di Calvino. Tragli altri uno per nome Giovanni Beallerio huomo linguaccinto, et gratioso, prattico molto nelle lettere, cosi latini, come grecche, et hebraiche ..." ... "Ma (padre Aluiggi Grana) vedendo poi, che nulla giovò, osservò il precetto di Christo. Si noluerit, dic Ecclesiae.� Così fu fatto prigione, et ostinato, condannato vivo alle fiamme. Si tentarono tutti i mezzi possibili per aiutarlo" ... "Per fino, sapendo il padre Ignatio Azebedio, gionto in quei giorni mandato visitator dal Borgia, in quei tempi generali di tutta la religione, quanto egli potessi, mai Gioseffo, in simili occasioni, lo fece chiamar da San Vincenzo in Baia, et gli rimise nelle mani il Calviniano." ... "Glorioso Gioseffo di tal guadagno ritornó à casa, portans manipulum suum,� doppo che l'hebbe prima accompagnato sino al luogo della giustizia, et aiutato in quei ultimi confliti, doppo una generale lavanda dell'anima sua, sicuramente sperando che quell'anima volata ne se fosse al cielo, per gli evidenti segni, che diede della sua predestinatione."�

	

	Como facilmente se depreende destas palavras, Rubino teve notícia do auto-da-fé baiano em que morreu Guillaume de la Porte, em 1573, e aplicou-o a Jean des Boulers. Inácio de Azevedo não esteve no da Bahia (já estava morto na ocasião em que esse auto-da-fé se realizou) mas no do Rio, recentemente chegado como visitador, e Anchieta saiu de São Vicente para o Rio. Daqui voltou para São Vicente (“ritornó à casa“) dois meses depois (outubro de 1567). Isso significa que o fato verdadeiro que Rubino noticia ocorreu no Rio e teve a participação de Anchieta, Inácio de Azevedo e Luiz da Grã.

	Ao dar o nome do sacrificado, Beallerio, se afasta de Beretario, que usou a forma Boullerius, e, com essa forma, aponta Rubino para alguém que se chamava Balleur, ou seja, para Jacques Le Balleur. O "Giovanni", neste contexto, entrou no lugar de "Giacomo" por influência de Des Boulers como a Bahia entrou no lugar do Rio de Janeiro. Confusão típica de história de segunda mão. O conjunto, todavia, não deixa dúvida de que o fato relatado é o do Rio, como indica Pero Rodrigues. A presença de Inácio de Azevedo, no relato de Rubino, confirma isso.

	A outra comprovação, porém, da identificação do personagem com Jacques Le Balleur é histórica e foi desenvolvida por Helio Viotti, sem maior entusiasmo.� Segundo ele, dos cinco calvinistas que desistiram de voltar à França com Jean de Lery e outros por causa da fragilidade da embarcação, três foram posteriormente executados por Villegagnon (Pierre Bourdon, Jean du Bordel e Mathieu Verneuil), um estava comprovadamente vivo em 1591 (André Lafon) e o último não deixou dados ulteriores (Jacques Le Balleur).

	O texto de Rubino e a argumentação de Viotti levam à conclusão de que o executado do Rio foi Jacques Le Balleur, mas podem-se procurar outros indícios. Vejamos quais podem ser.

	Jacques Le Balleur era um calvinista bem definido no relato de Jean de Lery. Permaneceu ele em terra como sobrevivente do Forte de Coligny. Ao decidir-se o combate de 20 de janeiro de 1567 pela fortaleza de Biraoaçumirim, o vencedor, Mem de Sá, aprisionou nove ou dez franceses e mandou enforcar cinco deles:



" ... posto que forão mortos e feridos muitos dos Christãos, não se sentiu menos fervor no cabo que no começo, té que renderão nove ou dez francezes, matarão outros, onde Estacio de Sá foi ferido de uma frechada, de que morreu."�

"Dos franceses morreram dois no conflito, e cinco que houveram às mãos os portugueses, foram pendurados em um pau, para escarmento de outros ..."�



	Deste modo, quatro ou cinco não foram enforcados, não significando isso que não tivessem sido justiçados posteriormente ou mantidos presos temporariamente. A intenção de Mem de Sá tinha sido a de resolver definitivamente o problema do Rio de Janeiro com a submissão dos tamoios e a expulsão dos franceses:



" ... porque desejavam e esperavam fazer grandes cousas pela honra de Deus e do seu rei, e lançar daquela terra os Calvinos e abrir alguma porta para a palavra de Deus entrar os tamoios ... "�



	A oportunidade de vir a ter a Igreja papel institucional importante na tomada definitiva do Rio de Janeiro, que se preparava, transparece dessas palavras de Anchieta. Por isso, obtida a vitória de Biroaçumirim e enforcados cinco prisioneiros militares franceses pela autoridade civil, a entrega de um outro, que se descobriu ser herege, à Igreja foi um ato previsível e não fortuito. Nesse contexto, foi também um ato lógico, pois estava presente o bispo Pedro Leitão.

	A execução do herege sentenciado não se fez imediatamente porque havia a necessidade de se mudar a cidade para lugar melhor e definitivo. O morro do Descanso, chamado depois de S. Sebastião, Alto da Sé e, finalmente, Castelo, foi escolhido por suas características topográficas ideais: amplo, pouco íngreme, a pouca distância da barra, não muito interior e fronteiro à Ilha de Villegagnon.� Com a ajuda de centenas de índios, profundamente impressionados com a vitória dos portugueses e com o espetáculo do enforcamento dos franceses, iniciou-se a construção acelerada de fortificações e de um forte, da igreja matriz de S. Sebastião - uma Sé de três naves, telhada - e o colégio dos Jesuítas, conforme depoimento do próprio governador.� Já havia, desde fevereiro, uma igreja de taipa. Por terem de aguardar as obras, os dignitários da Igreja brasileira partiram para São Vicente, deixando no Rio apenas alguns religiosos para acompanharem os trabalhos. Essa é a explicação para a ausência deles até quase agosto e para o adiamento da execução do francês.

	Estiveram esses dignitários no Rio de Janeiro até o fim do ano de 1567, com o intervalo assinalado - entre fins de fevereiro e 24 de julho. O bispo Pedro Leitão, o padre Luiz da Grã e o padre José de Anchieta foram encontrar-se com Nóbrega em São Vicente. Inácio de Azevedo, segundo Rubino, designou Anchieta, ao retornar, para dar assistência espiritual ao condenado e, assim, se pôde tomar conhecimento da vida que o mesmo tivera no Forte Coligny com seus companheiros de credo, inclusive Jean des Boulers. A essa altura, já era plenamente conhecido do bispo e de Luiz da Grã o resultado do processo inquisitorial contra Des Boulers, praticamente inocentando-o. As informações do prisioneiro, tido logo como herege pertinaz, podiam ser de muita ajuda para uma nova tentativa contra Jean Cointat. Em outras palavras: Como a sorte de Cointat mudou depois de 1566, justamente após ele publicar um livro dedicado a D. Sebastião, a execução, no ano seguinte, de um calvinista que estivera com ele na França Antártica, pode ser considerada como uma causa verossímil dessa mudança. A recíproca também pode ser admitida: a execução de um herege francês no Rio de Janeiro e ser ele Jacques Le Balleur seria efeito do conhecimento da libertação de Des Boulers em 1564. O grande final de toda a história dos calvinistas vindos com Villegagnon foi Des Boulers morrer na fogueira da Inquisição, em Goa.

	Diante de todos esses fatos, pode-se concluir ter sido Jacques Le Balleur o herege executado no Rio em 1567.



5.5 - Meio empregado na execução



	Diz o relato de Pero Rodrigues:



"Chegando ao ponto da execução, estaua o padesente muy aflegido e impaçiente pello algos se embarasar em seu offiçio. Reprendeu então o p.e ao algos e deulhe ordem como o fizese bem."

	

	Ressaltam-se daí três situações: a aflição do executando com o trabalho do algoz, a dificuldade deste em realizá-lo e a ação de Anchieta de mostrar-lhe como fazer bem o que lhe competia.

	Todas as três indicam que a execução não se fez por enforcamento. Primeiro, porque quem é enforcado, presume-se, deve concentrar-se naturalmente na queda e na corda que lhe envolve o pescoço e não em quem vai soltar-lhe o apoio aos pés. Segundo, porque, sendo simples o trabalho do carrasco do enforcamento, não há, praticamente, como embaraçar-se. E terceiro, decorrência do segundo, é altamente improvável que alguém, na hora de um enforcamento, precise mostrar ao carrasco como se faz seu trabalho.

	Os historiadores jesuítas perderam-se numa discussão irrelevante sobre a tradução, por Beretario, da frase de Pero Rodrigues "Reprendeu então o p.e ao algos e deulhe ordem como o fizese bem" bem como do tratamento dado a essa tradução pelos que utilizaram a biografia de Beretario. O sentido da frase é dado pelo próprio Pero Rodrigues quando apresenta, a seguir, o diálogo entre Anchieta e o irmão jesuíta. Esse diálogo é a evidência de que o que Anchieta fez foi ensinar ao algoz como proceder para realizar a execução. Se não fosse assim, não teria sentido o questionamento feito pelo irmão.

	Se a execução não se fez pela forca, fez-se, segundo o uso do tempo, pela espada�, ou melhor, pelo montante, "grande espada que se manejava com as duas mãos, para acutilar por alto, pelo que se chamava também espada de âmbalas mãos"�.

	Outra possibilidade é a de que se tenha feito pelo garrote, preferido nos autos-da-fé, que era um "pau curto, arrocho, com que se apertava a corda que estrangulava os condenados"�.

	Não cremos que tenha sido por meio do garrote por causa do conteúdo do relato do padre Rodrigues. Não é, porém, impossível que tenha sido por meio desse instrumento cruel.

	De qualquer forma, os outros condenados, nesse ano de 1567, por Mem de Sá foram executados na forca, mas este, atendendo ao fato de se tratar de um herege calvinista, não um soldado comum, deixou-o aos jesuítas para uma eventual conversão à fé católica antes de ser executado. Como Luiz da Grã se achava presente e era um deputado da Inquisição, auxiliar do bispo Pedro Leitão, também presente, e já experimentados, ambos, pelo auto-da-fé da Bahia de 1562, deu-se um ar inquisitorial a uma execução que era da alçada civil. Nos autos-da-fé não se usava a forca, típico método civil de justiçamento. A atmosfera religiosa da solenidade narrada desfavorece a interpretação de que se teria usado a forca.

	Nos autos-da-fé, o movimento inicial externo era uma procissão solene que levava as autoridades e os réus ao lugar onde estes seriam supliciados. Mas havia outras de tipo para-inquisitorial, chamadas de Procissões da Fé:



"Além das sobreditas procissões, havia também outras, denominadas Procissões da Fé, que amiudadamente se costumavam fazer pelas cidades e vilas do Reino, aonde se mandava um Deputado da Inquisição do distrito, o qual, com os comissários e familiares, padres e autoridades civis e militares da terra, saía em procissão da Igreja Matriz. Nesta se lia, então, o Édito da Fé e Monitório Geral e se pregava um enfadonho e destemperado sermão, desafiando vinganças e ódios particulares dos habitantes, que não se esqueciam de se denunciarem falsamente uns aos outros - e tal enredo se armava, que metade deles vinham parar aos cárceres do Santo Ofício."�

	

	Na execução do Rio, aproveitou-se uma sentença determinada pela autoridade civil para solenizar as ações e determinações espirituais da Igreja em aliança com a Companhia de Jesus, instalada de pouco na cidade recém-fundada. Afinal, aquele que seria justiçado era um herege calvinista e sua execução precisava servir de modelo, como o enforcamento de prisioneiros servia para a autoridade civil, para os recalcitrantes ou ex-aderentes da "peçonha" derramada, alguns anos, antes pelos genebrinos da esquadra de Villegagnon e pelo polêmico Jean des Boulers.

	A execução de Jacques Le Balleur se fez, pois, por meio de um montante e ao ato consequente se enquadram perfeitamente as três situações que detectamos: a aflição do executando com o trabalho do algoz, a dificuldade deste em realizá-lo e a ação de Anchieta de mostrar-lhe como fazer bem o que lhe competia.



	Além destas provas documentais, haveria alguma possibilidade de evidência concreta do justiçamento por meio do montante? Acreditamos que sim.

	No Museu Histórico Nacional, localizado no Rio de Janeiro, há um montante destinado a execuções capitais, que foi encontrado nas ruínas da 
I
lha de Villegagnon 
(cf. nota 96) 
e é, hoje, o único remanescente da ocupação francesa. Estava esta espada lá onde os franceses foram derrotados, o Forte Coligny. Neste forte celebrou Manoel da Nóbrega uma missa e Anchieta lá esteve, descrevendo o sítio de modo a deixar claro que logo lá se instalaram os portugueses. Era, pois, um lugar de uso pelos vitoriosos. Na macissa lâmina de dois fios desse montante se encontra esculpida a seguinte frase: Vive la ivstisse! 

		Terá sido esta a espada empunhada por Anchieta para mostrar ao algoz como cortar a cabeça do calvinista Jacques Le Balleur?



6 - ANCHIETA NA CONTRA-CORRENTE DA EVOLUÇÃO DO HOMEM NO SÉCULO XVI



	O Império Romano teve, historicamente, a capacidade de organizar, com seu sistema jurídico, na Europa, as energias dispersas de diferentes povos e fez brotar no espaço dominado quatro estruturas básicas sobre quatro sentimentos básicos: os da arte, da racionalidade, da liberdade e da reação. A esses sentimentos corresponderam quatro realidades geográficas, grosso modo: arte, na península italiana; racionalidade, no espaço anglo-germânico; liberdade, no território gaulês e reação, na península ibérica.

	Esta última sempre foi o território da reação, do status-quo. Primeiro, naquela fase inicial, com a adoção inteira da própria vida romana. Depois, na implantação definitiva do cristianismo, vencedor do espírito romano, do rito dos primeiros séculos e dos primeiros padres, com o moçarabismo; finalmente, na realidade do inconformismo com a simonia da Igreja, dos crimes dos papas, do desregramento do clero e do mundanismo crescente, com a união completa do Estado e da Igreja. Tornou-se, então, a península ibérica o baluarte do reacionarismo político, cultural e religioso..

	A partir de meados do século XV, foi-se moldando gradativamente um novo Homem na Europa. A consciência de que o ser humano é mais dotado naturalmente de qualidades do que de defeitos, de que não nasce necessariamente no pecado, de que seu potencial de integração na natureza é realidade a ser buscada e estimulada, de que seu caráter básico é de um ser capaz de gozar sem culpa dos mistérios e prazeres da vida, de que a salvação de sua alma não se conquista só ao morrer, tudo isso produziu uma mudança espiritual que se rotulou como humanismo e renascimento.

	A vida dos discípulos de Inácio de Loyola, aí incluído José de Anchieta, foi, em quase toda a primeira fase da existência da Companhia de Jesus, uma luta inconsciente contra essas novas tendências da humanidade, uma entrega à paixão incontrolável contra os que não pensavam ou viviam como eles e um esforço continuado no sentido de se recuperarem certos ideais da Idade Média, que ainda não se via como tal, de recuperar aquele tempo em que o homem vivia "com culpa", só redimível com ações heróicas ao fim das quais a morte, qualquer que fosse, seria a porta de entrada em um paraíso que não se podia achar durante a vida "terrena".

	Nesse esforço medieval de se viver "em culpa", houve jesuítas que se esmeraram mais do que outros por razões de ordem pessoal ou de formação. Um deles, e dos mais destacados, foi José de Anchieta. Nascido em uma ilha já tomada plenamente pela Inquisição�, levado aos 14 anos, em 1548, para uma cidade, Coimbra, onde esta Inquisição já se instalara, e matriculado numa instituição, o Colégio das Artes, anexo à famosa universidade, Anchieta passou cinco anos entre a influência humanista e a medieval dos padres da Companhia, já então atuando nesse Colégio. Ao meio desse período decidiu-se pela mensagem dos jesuítas, entrando para o grêmio inaciano em 1º de maio de 1551.

	É lícito, portanto, considerar que a valorização exagerada das virtudes e obras de Anchieta, a ponto de transformá-lo em mito, não se apóia nem nas tendências espirituais da humanidade de seus dias nem tampouco nos fatos políticos concretos de seu tempo.



7 - CONCLUSÕES ESPECÍFICAS

	

	Podemos afirmar, agora, as seguintes convicções específicas finais:



1 - João de Bolés, nome pelo qual é conhecido o deflagrador da Inquisição no Brasil, chamava-se Jean Cointat, Monsieur des Boulers.

2 - Nasceu Jean des Boulers em Bouleurs, pequena cidade do Departamento de Seine-et-Marne (Código Postal F-77580), o mesmo em que está Provins, cidade natal de Nicolas Durand de Villegagnon. No século XVI, grafava-se o nome da cidade como Boulers e a pronúncia do [e]era fechada, daí escrever Cointat seu nome como Des Boulez. A forma latinizada de Boulers era Boulaere, de onde Beretario, autor da primeira biografia publicada de Anchieta, tirou a forma Boullerius para indicar Bolles, termo usado por Pero Rodrigues e que era a pronúncia dos portugueses para Boulez.

3 - O processo inquisitorial de Jean des Boulers trouxe ao conhecimento dos inquisidores Pedro Leitão e Luiz da Grã os franceses Quentin Fernandez e Guillaume de la Porte, que foram submetidos a um auto-da-fé em Salvador no ano de 1562, com De La Porte paramentado de sambenito e carocha.

4 - Reincidindo De La Porte em suas práticas calvinistas, foi tido como relapso e morto na fogueira da Inquisição na cidade do Salvador no ano de 1573.

5 - Tendo permanecido Anchieta em São Vicente após sua participação no processo de Jean des Boulers, entrou em processo de crescente misticismo e de beligerância mental contra os calvinistas, de que resultaram os livros sobre Mem de Sá e a Virgem Maria e sua participação política na libertação e re-fundação do Rio de Janeiro.

6 - Retomado o Rio de Janeiro aos tamoios e aos franceses, foram executados cinco destes e entregue por Mem de Sá ao bispo Pedro Leitão e ao visitador Inácio de Azevedo um outro prisioneiro, também francês, de nome Jacques Le Balleur, pertencente ao grupo de calvinistas que participaram da aventura da França Antática.

7 - Como a cidade precisava de construções civis e religiosas, foi o grupo principal de padres para São Vicente, inclusive Anchieta, retornando após cinco meses e sendo então o prisioneiro confiado a Anchieta para recuperação à fé católica antes de ser executado.

8 - Chegado o dia da execução, provavelmente em agosto de 1567, foi a mesma realizada por meio de uma espada-montante que, sendo inicialmente mal manejada pelo algoz, devido a seu peso, provocou a intervenção de Anchieta para ensinar-lhe como fazer corretamente seu ofício.

9 - Questionado posteriormente por um irmão, quando já era provincial, sobre a irregularidade de sua intervenção, Anchieta usou como resposta o argumento de que os fins justificam os meios, daí não se preocupar com o procedimento adotado ad maiorem Dei gloriam.

10 - Nos anos posteriores, continuou Anchieta estreitamente ligado a Luiz da Grã, apoiando os movimentos inquisitoriais deste e dos bispos Pedro Leitão e Antônio Barreiros, podendo, em consequência, a execução do Rio ter servido para colher de novo Jean des Boulers nas malhas da Inquisição.



8 - CONCLUSÕES  GERAIS



1 - Anchieta foi um jovem canarino, de muito talento para os estudos, que logo impressionou o jesuíta Luiz da Grã e os mestres do Colégio das Artes da Universidade de Coimbra, Diogo de Teive e Pedro Leitão.

2 - Entre a influência humanista de professores como Diogo de Teive e a religiosa-medieval de Luiz da Grã e Pedro Leitão, preferiu a segunda e, em consequência, decidiu-se por ingressar na Companhia de Jesus.

3 - Chegado ao Brasil, desenvolveu personalidade mística e vida laboriosa, ao mesmo tempo, permanecendo anônimo em Piratininga em seu trabalho de professor e catequisador mas com decidida propensão ao uso da força para propagação da fé.

4 - Com a vitória de Mem de Sá contra os franceses, foi despertado subitamente para a militância doutrinária combatente contra os hereges sob a forma de cartas, dois livros e balanços de atividades da Companhia, mas com engajamento cauteloso em ação inquisitorial concreta contra o francês Jean des Boulers.

5 - Estando no Rio em 1567, viu-se de repente em ambiente de guerra religiosa e entre combatentes religiosos de forte ascendência sobre ele, acabando por praticar, sob pressão dos mesmos, uma ação objetiva de violência, na execução do herege Jacques Le Balleur, o que não fazia parte de seu caráter, mais propenso ao combate por meio de palavras.

6 - Alçado à função de provincial, aprofundou-se em misticismo mas continuou dando apoio às ações inquisitoriais do bispo, à política de aliança com as autoridades, de repressão do índio inconformado, de intimidação do mestiço pelo temor, de desconhecimento total da natureza humana do escravo africano e de maior afrouxamento da ação doutrinária sobre os colonos.

7 - Com sua maneira de viver, agir e pensar, contribuiu para que se fosse constituindo no Brasil um povo de alegria episódica, tendente à esperança não objetiva e politicamente conformado ou indiferente, que se tornou massa de manobra das elites econômicas e administrativas até os tempos atuais.

8 - A perspectiva de implantação de um projeto prioritário de estabelecimento de missões no caminho para o Paraguai e sudoeste de São Paulo e Paraná, pouco tempo após sua morte, atraiu para sua personalidade, mais conhecida, de missionário e catequista, a atenção dos dirigentes da Companhia, surgindo daí um esforço em prol de sua canonização como missionário-símbolo das novas ações de catequese dos jesuítas no Novo Mundo.

9 - O projeto Anchieta, assim constituído, gerou, por sua vez, um esforço biográfico em relação à sua pessoa, que culminou com a biografia exagerada de Simão de Vasconcelos em detrimento da figura de Manoel da Nóbrega, que se foi apagando.

10 - A revisão dessa distorção leva à conclusão de que Anchieta, no contexto objetivo da investigação histórica, foi um fundamentalista da Igreja Católica, uma personalidade negativa dentro dos destinos da Contra-Reforma e do Brasil e, em consequência, um personagem posicionado na contra-mão da História.





APÊNDICE



Jean des Boulers, provocador dos jesuítas e deflagrador da Inquisição no Brasil.



1 - Torna-se necessário, para compreensão de todo esse processo, identificar o personagem Jean des Boulers, até agora conhecido como João de Bolés. Os problemas da biografia de Des Boulers permanecem insolúveis apesar das tentativas de Candido Mendes de Almeida, Ramiz Galvão, Capistrano de Abreu, Serafim Leite, Hélio Viotti e outros.

	Estabelecida sua real identidade, será demonstrada a relação entre seu processo e o auto-da-fé de 1573. O esclarecimento deste levará à solução do justiçamento do francês do Rio de Janeiro, em 1567, e do envolvimento de Anchieta nele. Para elucidar todos esses fatos, vamos socorrer-nos das fontes que estão à disposição dos estudiosos há mais de um século.

2 - É de todos sabido que Jean des Boulers foi um francês da armada de Villegagnon que acabou processado no Brasil e em Portugal pela Inquisição, sendo condenado a pena leve após quatro anos de prisão e, posteriormente, processado de novo em Goa e queimado na fogueira.

	De seu processo, consta o seguinte:



"Perguntado como se chama dise que se chamaua joauano cojnta natural de bolles lugar de fransa da jurdição de troia cãopanho do arcebispado de saãs solteiro filho de joauno cojnta e de francisca calfunja lhe foi feito pergunta se fizera profisão em alguma ordem dise que não perguntado se tinha ordens dise que sendo menino mujto pequeno ho crismara ho cardeal de borbom na igreja de brunel e que não sabia se lhe derão emtão ordens - perguntado que quem no trouxera a estas partes do brasill e que viera fazer a elas dise que estamdo em framsa mandamdo o chamar a Rainha velha descorsja pera se seruir delle e pera cousas de seu seruiço elle se fora espedir do conde estable monsjor de fransa e sabendo o almirante que elle se queria yr de fransa pera escorsja e ho mandara chamar hum primo seu por nome monsjor de saler e que lhe dixera que fisesse com elle joauano cojnta que quisese vyr ao Rio de janeiro que esta nestas partes do brasil onde estaua por capitão monsjor de uilla ganhão com gente de fransa pera os por em ordem da gouernamsa que aujão de ter na Repubriqua amtre sj e pera lhe fazer estatutos e leis e que vivessem conforme ao tempo e a desposjsão da teRa por ser homem douto e ter boa opinyão de que o poderia fazer e que ho dito seu primo hacabara com elle que não fose a escorsja e que viese ao Rio de Janeiro e como de feito elle se embarquara logo em huma armada do dito capitão monsjor de uilla ganhão que no dito tempo tratara com os moradores dise que esteue diguo que partio de fransa pera o dito Rio de janeiro e que esteue ahi em companhia do dito capitão monsjor de uila ganhão que no dito tempo tratara com os moradores dise que esteue com eles obra de seis mezes e no dito tempo fizera alguns estatutos aserqua da gouernamsa da teRa que lhes amtão paResera neçesario."�

	

	Ao longo do processo, Boulers se mostra coerente no relato dos acontecimentos de que participou no Brasil, mas, como em todo procedimento da Inquisição, o objetivo era sempre a obtenção de uma confissão de heresia ou judaísmo, Boulers também cedeu nesse ponto. Praticamente ninguém conseguia livrar-se desse destino porque, se não confessasse, acabaria invariavelmente na fogueira. O único homem que conseguiu essa proeza, na época colonial, foi o padre Antônio Vieira, o que dá a medida de sua dimensão temporal. No caso de Boulers, portanto, é possível captar a realidade dos fatos em que se envolveu. Para comprovação da adesão dos jesuítas do Brasil à Inquisição, o processo de Boulers é precioso.

3 - Seu nome era Jean Cointat. Seu título, Senhor de Boulers.

	Cointat, sobrenome de seu pai, denuncia que sua família era da região de Lyon, pois é típica dela a terminação -at para os adjetivos usados como patronímicos.�

	Quanto à região de que tirava seu título senhorial, reinou sempre grande confusão entre os estudiosos.

	Des Boulez, foi a forma usada no processo toda vez que Jean des Boulers prestou depoimento. É a que merece ser tomada como ponto de partida para se procurar o nome verdadeiro do francês porque encontra-se igualmente em documento independente e autêntico.� Vale como assinatura dele e apresenta o problema de se indicar, com a contração pluralizante des que se está diante de substantivo original no plural. Todavia, a forma Boulez não condiz com esta situação pois é forma de singular.

	Já a forma Boles ou Bolles são as usadas quando uma testemunha ou funcionário fazem referência a Jean Cointat. Também são as usadas pelos jesuítas em seus escritos.�

	Frei Vicente do Salvador usou Bouller, que parece ser sua leitura do Boullerius de Paternina, tradutor espanhol de Beretario, primeiro biógrafo europeu de Anchieta, que empregou a forma alatinada Boullesius para designar Jean Cointat.

	A terminação -ez usada em Boulez está em desacordo com a contração des e com a pronúncia tônica aberta do 
[
e
]
de Boles ou Bolles, como se depreende dos texto e se tornou tradição. Tratando-se de topônimo da região delimitada pelo próprio Boulers no trecho que transcrevemos e que hoje corresponde ao departamento de Seine-et-Marne, como os topônimos Villegagnon e Coligny, é necessário buscar ali um topônimo com sentido de plural e que corresponda à pronúncia do -ez dos depoimentos de Boulers.�

	Não há no departamento nenhum topônimo com a terminação -ez. e, muito menos, com a forma do radical da palavra. Esta é a realidade.

	Há porém o topônimo Bouleurs, a pouca distância ao sul da cidade de Meaux e não muito distante - cerca de 48 km. de Paris.� Na época de Boulers, era o topônimo grafado como Boulers e sua terminação -ers
 se pronunciava como [
ê
]
, conforme testemunho de Jacques Péletier, beletrista e ortógrafo da época de Jean Cointat.�

4 - Do ponto de vista histórico, é correta a informação do Senhor des Boulers à Inquisição. De fato, Boulers, hoje Bouleurs, situada nos arredores meridionais de Meaux fazia parte dos antigos domínios do Conde de Champagne, que só se reuniram aos da coroa com a ascensão de Felipe o Belo, em 1285. Até então, o território que hoje constitui o departamento de Seine-et-Marne dividia-se de sul a norte em metades quase iguais, de modo que a consciência da "Champagne" ficou a leste dessa fronteira, apesar de, ao norte, a distância até Paris ser relativamente pequena. Após 1285, porém, a antiga fronteira entre os dois domínios, já perdido todo o seu significado militar, serviu para fixar administrativamente os limites governamentais da Île-de-France e da Champagne. Mas as circunscrições civis continuaram sendo estabelecidas sem levar em conta as eclesiásticas. Do ponto de vista eclesiástico, Bouleurs, ao tempo de Jean Cointat, era uma paróquia pertencente ao decanato (doyenné) de Crécy, subordinado à diocese de Meaux e esta à província eclesiástica de Sens. A jurisdicão civil do lugar estava com Troyes.

	A declaração de Cointat de que "sendo menino mujto pequeno ho crismara ho cardeal de borbom na igreja de brunel" é inteiramente coerente com sua afirmação de que era natural de Bouleurs (Boulers. ao seu tempo) e permite determinar, com grande aproximação, o ano de seu nascimento e a idade com que chegou ao Brasil.

	O cardeal de Bourbon que se enquadra nessa declaração é Louis, nascido em 1493 e tonsurado em 1510, com mútiplos benefícios, isto é cargos espirituais acompanhados de rendas específicas. Entre estas, recebeu a da igreja de St. Faron, em Meaux. Bispo de Laon ainda em 1510, foi feito cardeal em 1517, com exercício do bispado de Mans em 1519, de Luçon em 1525 e do arcebispado de Sens em 1535.� Nesta última qualidade, se deslocava com freqüência, inclusive para Meaux onde tinha aquele rendimento antigo. A pouca distância e a noroeste desta cidade (Boulers, como vimos, ficava ao sul e também muito perto) ficava um priorado da ordem de Tiron, conhecida popularmente como ordem ou igreja de Brunelles, de que é prova a declaração de Jean Cointat.�

5 - Jean Cointat diz que foi crismado pelo cardeal de Bourbon ainda menino muito pequeno. Tendo sido este designado arcebispo de Sens em 1535 e Meaux passado para sua jurisdição direta, deixou de estar ligado apenas à igreja de St. Faron. Todas se tornaram objeto de seu trabalho. Deste modo se explica que tenha crismado Cointat. O fato de este ser menino e o sacramento ser o da crisma conduz à conclusão de que Cointat nasceu por volta de 1130. Quando chegou ao Brasil não deveria ter mais do que 27 anos de idade.

	A proximidade de Bouleurs com Paris explica a formação intelectual de Jean Cointat, patente no que deixou escrito, e suas alegações de contatos com a "rainha velha da Escócia" e com o próprio condestável de França, o almirante Gaspard Coligny. Este era a pessoa mais poderosa daquela época, depois do rei e de Catarina de Medicis. Foi o principal mentor do projeto da França Antártica, posto sob a direção de Nicolas Durand de Villegagnon.

6 - A condição de Cointat de homem socialmente bem posicionado transparece da menção a um primo, Senhor de Salern (Salers, do século XVII em diante), não só pela importância do lugar como pelo relacionamento com Coligny e com a casa real.

	A evidência de o senhorio de Jean de Cointat ser mesmo Bouleurs decorre também, além das variáveis filológicas do termo, conforme demonstrado, do fato de que, conhecido por seu envolvimento com os huguenotes, ser ele de um lugar nos arredores de Meaux, que se tornara, na época da vinda de Cointat para o Brasil, uma das cidades francesas em que mais rapidamente se desenvolvera o calvinismo, a ponto de, em 1562, quando ele já estava preso pela Inquisição na Bahia, terem os habitantes de Meaux decidido abolir oficialmente o catolicismo. Sendo, portanto, pessoa nobre em um lugar da França já tomado pelos reformistas, Cointat podia naturalmente ter acesso a Coligny, como declarou. Devido à sua cultura, é bastante provável que o almirante o tenha incumbido realmente de fazer as leis que regeriam a França Antártica, como ele mesmo disse em seu primeiro depoimento. Coligny tinha planos muito definidos de proteção aos calvinistas franceses, tanto assim que, fracassado o projeto brasileiro da França Antártica, iniciou outro quatro anos depois, o projeto da Nova França.�

7 - O contexto declarado por Jean Cointat ainda mais claro fica com sua referência à rainha da Escócia.

	A chamada "rainha velha", ou rainha-mãe, é Marie de Guise-Lorraine, esposa de James V da Escócia, mãe da infortunada Mary Stuart e membro da poderosa família Guise.� Quando Jean Cointat foi para o Brasil em 1557, três anos após Marie tornar-se rainha-regente, o ambiente religioso em que vivia era, de um lado, o rápido crecimento da reforma em sua região e, de outro, a decidida ação anti-calvinista dos Guise. Marie procurava conciliar católicos e protestantes na Escócia a partir de uma posição católica enquanto, no mesmo período, na Inglaterra, sua prima a rainha Mary, conhecida logo como "bloody" Mary, perseguia os reformistas condenando-os a morrer na fogueira em cerca de 300 autos-da-fé em apenas três anos.

8 - Da formação de Cointat dá notícia ele mesmo e Jean de Lery. Este informa:



"... no domingo, 21 de março, em que pela primeira vez celebramos a Santa Ceia de Nosso Senhor Jesus Cristo, no Forte Coligny, prepararam os ministros, com a devida antecedência, todos os que deviam comungar e como não tínhamos em boa conta uma tal senhor João Cointa, que viera conosco e ora se chamava senhor Heitor e ora se dizia doutor da Sorbonne, foi ele convidado a fazer confissão pública de sua fé antes de comungar, o que fez, abjurando perante todos o papismo."�

	

	Crespin, historiador dos mártires protestantes, por sua vez, com base em informações de Léry assevera que



"Como esse Cointa se mostrasse um tanto estranho em suas opiniões e ainda houvesse confessado a alguns que possuía títulos em França, um dos ministros lhe pediu que fizesse profissão pública de fé na igreja reformada a fim de que não subsistissem dúvidas a seu respeito e se apagasse a má impressão que porventura se tivesse dele."�



	No processo que lhe moveu o Santo Ofício, por outro lado, Cointat dirigiu uma carta ao bispo D. Pedro Leitão em que declara textualmente:



"... siendo niño me dauan pan en una mano y azote en la otra y agora que soy mancebo, tingo siempre libro o espada. No aprendi letras para ganar algo con mi sciencia mas estudie en las prophanas por desinfadamiento y las sacras para descanso de my consciencia. Se desir todavia a Vuestra Señoria / que ande por Francia, España e Italya y nunca hallé quy me leuase auantage em grammatica, rethorica, dialetica, logica, pfisica, y philosophia y nunca hallé my igual ny quy me llegase una legoa en methaphisica, profundesa de lescritura sagrada, y en la speculatiua prophana, o theologia pratica, (y) que se lotro dia, por no disputar o sophisticar, dixe que yo no era theologo, no negué que yo no entendiese la biblia, mas quisé desir que yo no tenia en poco las questiones litigiosas y sophistica / ... Vuestra Señoria me toma por paruo porque demasiadamente me gabo ..."�



	A comparação dos três textos, oriundos de fontes independentes, e o simples enunciado das disciplinas estudadas - que revela conhecimento claro do que era formação acadêmica em sua época - indicam que Jean Cointat teve estudos completos dentro do curriculum em vigor e basicamente em filosofia e teologia, não sendo nem um pouco inverossímil que se tivesse formado na Sorbonne e viajado pela França, Espanha e Itália. Na famosa universidade francesa teria desenvolvido, com o estudo da dialética, sua tendência à polêmica, que acabou por perdê-lo. Na Sorbonne, vivia-se, no seu tempo, uma atmosfera de radicalismo religioso de caráter inquisitorial, como reflexo de um ambiente político em deterioração:



"Li maestri di Sorbona hanno autorità estrema di castigare li eretici, il che fanno, brustolandoli vivi a poco a poco."�



	Cointat vivia pois num meio profundamente dividido. Suas ações posteriores refletem isso.



9 - Ao dizer em seu depoimento, transcrito no início desse apêndice, que fora convidado pela rainha velha para trabalhar na casa real da Escócia, Cointat demonstra que era um gentil-homem e cortesão. Prova-o adicionalmente o fato de, tendo-se decidido pela ida para a Escócia, foi despedir-se do almirante Gaspar de Coligny. Significa o fato que Cointat transitava entre os nobres mais destacados, do mesmo modo que Villegagnon, e que esses nobres eram também huguenotes. Tendo sido convidado por Coligny para juntar-se aos  calvinistas que estavam de partida para o Brasil, Cointat aconselhou-se com um primo seu, Senhor de Salers, e abandonou o projeto escocês, isto é, o projeto em que atuaria como católico. O fato explica, ao mesmo tempo, que Cointat fazia parte do grupo calvinista e não tinha convicções reformistas. Por isso, não tardou a levantar suspeitas no grupo huguenote. Sendo forçado a definir-se, não teve coragem de declarar-se católico, em atitude igual à do próprio Villegagnon. Para criar um meio de sair do embaraço, pois fora incumbido por Coligny de redigir as leis da república a ser fundada e não para ser ministro calvinista, fez uso de seus recursos natos de polemista, colocando questões de mérito teológico aos huguenotes, o que veio a ser de utilidade para Villegagnon, que também era basicamente católico. Depois de provocar a dissenção entre os franceses e fornecer a Villegagnon os meios de descartar-se dos huguenotes, acabou Cointat por ser também repudiado por este, homem colérico e centralizador. Dono de vaidade intelectual elevada e da consciência de ser um gentil-homem, Jean Cointat retirou-se para o continente levando o patrimônio, oriundo de um casamento realizado no ritual protestante e no Forte Coligny com uma francesa, de grande quantidade de objetos necessários a negociações com os tamoios. Sua mulher não o acompanhou.
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� PEIXOTO, Afrânio. Cartas, informações, fragmentos históricos e sermões do Padre Joseph de Anchieta, S. J. (1554 - 1594). Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1933, p. 150. Coleção Cartas Jesuíticas, vol. III, Academia Brasileira de Letras. Seção Informações, XXIX, "Informação do Brasil e de suas Capitanias - 1584, p. 339.



� ABREU, José Capistrano de. Notas da sessão XX. In: VARNHAGEN, Francisco Adolfo de, Visconde de Porto Seguro. História Geral do Brasil. Belo Horizonte, Itatiaia, 1981, v. 1, t. I, p. 357.



� CALMON, Pedro. História do Brasil. Rio de Jneiro, José Olympio, 1959, p. 414. Da mesma forma que Capistrano de Abreu, Calmon, historiador afeito a anedotas, não se aventura a entrar no assunto, limitando-se a transcrever Anchieta.



� Cf. o documento referido na nota 7.



� ANCHIETA, op. cit. acima, nota 1, p. 157-158. (Seção Cartas, XI, "Carta de São Vicente - 1560").



� ibidem, p. 158-159.



� Processo de João de Bolés e Justificação requerida pelo mesmo (1560-1564). In: Annaes da Biblioteca Nacional, XXV, 215-308. O texto é da p. 228. requerida pelo mesmo (1560-1564).



� ibidem, p. 235.

� ibidem, p. 235. O texto do despacho é o seguinte: "E depois desto, aos sjnquo dias do mes de agosto, acostej eu, escriuão, as culpas ao diante [que vêm a seguir], escritas a estes autos atras [no fim destes autos], pera se as atras [essas do fim] e ao diante [e as da frente] se tresladarem pera ao diante escritas se tresladarem, diguo, pera as ao diante escritas com atras [ambas, do fim e da frente] yrem pera a samta jnquisysão da çidade de lixboa, aonde ja mandarão as atras escritas [as do fim, de São Vicente] na naoo que se no Rio de Janeiro tomou e as emtregarão ao dito mestre [ao mestre da nau] e estas que ao djante vão [as da frente] acharam nesta cidade depois de ho dito monsjor estar prezo e são as que se seguem. Eu, Fernão Vaaz, escriuão, que ho escrevi."



� O exemplo mais eloquente desse precoce ânimo inquisitorial dos jesuítas foi, realmente, o caso dos lentes "bordaleses" do Colégio das Artes da Universidade de Coimbra, instituição de estudos universitários preparatórios criada por D. João III com a contratação de eminentes professores que antes lecionavam em Bordéus. Com a morte do principal deles, André de Gouveia, em 1548, foi posta em questão pelos jesuítas a autonomia inicial do Colégio e supostas heresias por parte de três dos "bordaleses", João da Costa, Diogo de Teive e George Buchanan, devidas ao ambiente religioso francês, onde corriam as idéias calvinistas ao lado das católicas. A partir de denúncia de um professor demitido, Diogo de Gouveia, o Moço, e com a colaboração dos inacianos, entrou a Inquisição no assunto e foram presos esses professores. Intervieram no processo decorrente, como testemunhas e denunciantes, além de outros jesuítas, o futuro bispo do Brasil, Pedro Leitão, e Luiz da Grã.



� Simão Rodrigues foi tão decisivo na condenação dos bordaleses quanto seu discípulo Luiz da Grã e, de seu depoimento, surgiram mais elementos também contra Damião de Goes, a quem já vinha acusando desde 1545, tranformando-se no maior responsável pela condenação, ao cárcere penitencial perpétuo, do grande humanista português que, em Padova, tinha tido a infeliz idéia de hospedar, anos antes, o jesuíta português.



� Para a atuação de Luiz da Grã junto à Inquisição portuguesa e de seu mestre, Simão Rodrigues de Azevedo, cf. BRANDÃO, Mário. A Inquisição e os professores do Colégio das Artes. Coimbra, Imprensa da Universidade, 1969. 2 v. O segundo volume apresenta, com todos os detalhes, a atuação dos jesuítas, de Simão Rodrigues e de Luiz da Grã no processo inquisitorial português. E, também, do bispo Pedro Leitão.



� BRANDÃO, op. cit. acima nota 22, v. II, parte I, p. 39, 41, 43, 51, 280-282, 290, 344-348 e, sobretudo, 475-478. Fez Pedro Leitão carreira na Universidade de Coimbra, chegando, em 1556, a titular de uma cadeira e, em 28 de março de 1558, foi confirmado como bispo designado da Bahia. Por outro lado, o irmão de seus antigos pupilos, em carreira paralela, tornou-se, anos depois, um protegido de outro padre jesuíta, Miguel de Torres, confessor da rainha D. Catarina. Nesta condição, chegou à função de mestre do pequeno rei D. Sebastião e, em consequência, a um poder político e religioso quase sem contrastes e só equivalente ao do provincial jesuíta Leão Henriques sobre o Cardeal Infante D. Henrique, Inquisidor-mor de Portugal. Apesar deste contexto claro, o padre Serafim Leite diz que “Inquisição e jesuítas nunca tiveram ligações demasiado amistosas” e que “A actividade dos jesuítas na questão da Inquisição foi diminuta.” Cf. LEITE, op. cit. acima, nota 10, vol. II, p. 388-389. Todos os dirigentes da Companhia de Jesus no Brasil até a morte de Anchieta, para ficarmos apenas no período que estamos cobrindo, foram deputados da Inquisição, à exceção do padre Manoel da Nóbrega, que caiu do provincialado por manobras dos jesuítas da Inquisição portuguesa para favorecer o bispo Pedro Leitão e o padre Luiz da Grã.



� LEITE, op. cit. acima, nota 10, v. II, p. 522-523.



� Nessa época, os jesuítas eram conhecidos como apóstolos, por suas pretensões a atuarem como São Paulo relativamente aos gentios, e, desdenhosamente, franchinotes, em contraste com huguenotes.



� A informação está em VIOTTI, Hélio Abranches, Anchieta, o apóstolo do Brasil. São Paulo, Loyola, 1966, p. 28 e se refere a BRANDÃO, op. cit. acima, nota 22, v. I, p. 672-673, nota. Não possuimos o v. I de Brandão, mas só o II, que vimos utilizando com grande proveito. Teive foi preso em 10 de agosto de 1550, sendo, portanto, esta data o último dia em que Anchieta estaria como aluno seu. A indicação ocorreu durante o processo. Após a permanência na prisão e a sentença, foi recolhido, em reclusão, ao mosteiro de Belém em 31 de julho de 1551. Cumprida a pena, já em dezembro de 1552 estava de volta ao Colégio (Cf. BRANDÃO, v. II, Parte I, p. 150, 845 e 892). Desta forma, a data apontada por Alcântara Machado para a entrada de Anchieta no Colégio das Artes (01 de maio de 1551) é, na verdade, a de sua entrada na Companhia de Jesus. (Cf. ANCHIETA, op. cit. acima, nota 1, p. 546; Mss. S. J., Lus. 43, f. 4v). Antes, e desde o ano anterior, aos 16 anos, fora escolar do Colégio das Artes, aliciado de forma reprovável, segundo os bordaleses, pelos padres jesuítas.



� RODRIGUES, Pero. Vida do Padre José de Anchieta. Manuscrito da Biblioteca de Évora, cód. CX/1-17. In: Anais da Biblioteca Nacional, v. XIX, 1897, p. 1-49. Na p. 15-16: "O bispo do Brasil, D. Pedro Leitão, dizia ao [do] padre José que era um grande servo de nosso Senhor e uma luminaria que a Companhia tinha nestas partes. Outras vezes usava desta semelhança: A Companhia no Brasil é um annel de ouro e a pedra preciosa delle é o padre José. E outra pessoa lhe ouviu dizer estas palavras: "Mais farei o que me disser este Canario que todos os da Companhia porque esta é a joia em que todos se podem ver. E chamou-lhe canario assim por ser o padre natural das Ilhas Canarias, como porque este nome tinha nos estudos de Coimbra, por ser o melhor latino que então havia, do qual tempo o bispo o conhecia, dizendo que já então corria entre os estudantes a fama de sua virtude." Como o texto de Pero Rodrigues é assinado em 3 de janeiro de 1607 e foi feito com base em testemunhos de pessoas que conheceram tanto Anchieta quanto Pedro Leitão, merece crédito e indica relações antigas de admiração do bispo para com aquele que ele mesmo ordenou como padre.



� O proselitismo dos jesuítas entre os escolares do Colégio das Artes, como teria sido o caso de Anchieta, desagradava aos bordaleses, que os censuravam por atraí-los muito novos, com métodos reprováveis de corporação que não era ainda uma verdadeira ordem religiosa. Cf. BRANDÃO, op. cit. acima, nota 22, v. II, Primeira Parte, p. 33-58. Brandão, em abono ao afirmado pelos bordaleses, indica, como exemplo, o de Nicolau Gracida que "viria a ser recebido na ordem, em Valência, sua terra natal, quando apenas contava doze anos e meio, e logo em seguida enviado para Coimbra." E, mais adiante (p. 341) sobre os métodos dos inacianos: "Acerca do valor das boas obras, João da Costa exprimira-se em termos de causar reparos a dois jesuítas que o escutaram. [Luiz da Grã e Diego de Alarcão]. E não se cansava de pregar aos alunos do Colégio das Artes que Deus se devia servir por amor e não por temor, pois aquele era próprio de filhos e este, de escravos; censurando os religiosos do Colégio de Jesus por, com o terror da morte e do Inferno, induzirem os escolares a professar na sua Ordem." Isso que João da Costa dizia foi denunciado nos depoimentos tanto de Pedro Leitão quanto de Luiz da Grã, entre outros.



� Processo, op. cit. acima, nota 17, p. 221-222.



� Depoimento do padre Gaspar Pinheiro uma semana depois (Processo, p. 224). Informou também o jesuíta que o vigário de Pernambuco mandara fazer auto sobre incidente em que Des Boulers não se pusera de joelhos na hora em que se deram as avemarias e sobre outras ações suas na capitania.
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� Ibidem, p. 251 e 252.
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� COSTA, Manoel G. Inácio de Azevedo. Braga, Livraria Cruz, 1946, p. 274.
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� ibidem, p. 312, Seção Informações, XXIX, "Informação do Brasil e de suas Capitanias - 1584"



� ALMEIDA, Cândido Mendes de. Notas para a história pátria. (Quarto artigo). A catástrofe de João Bolés foi uma realidade?. Revista Trimensal do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, 42 (2): 141-194, 1879.
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� VASCONCELOS, Simão de. Crônica da Companhia de Jesus. Petrópolis, Vozes, 1937, vol. II, p. 130. (Livro terceiro, nº 101).



� ANCHIETA, op. cit. acima, nota 11 (Seção Cartas, I, ano de 1565), p. 253.



� POMBO, José Francisco da Rocha. História do Brasil. Rio de Janeiro, Fonseca Saraiva & Cia., 1906, vol. III, p. 580.
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� Ramiz Galvão foi quem descobriu, na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, um pequeno livro de Jean des Boulers publicado em Lisboa em 1566: PARADOXO / ou sentença, philosophica: contra opinião do vulgo: Que a natureza / nao faz o homê senão / a industria. / Deregido ao muy alto & inuictissimo /Reyde Portugal dom Sebastião / Primeyro deste nome / . Por I. cointha senhor des Boulez / Fidalgo frances / ..... / Agora novamente feyto & impresso nesta / cidade de Lisboa em casa de Marcos, / borges empressor del Rey noso senhor / Ao primeyro de Janeyro de 1566. / Vêdêse na êpressão detras de nosa senhora da Palma / . In. 4º., de 32 fls. innum. Cf. GALVÃO, Ramiz. João Cointha, Senhor de Bolés. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo XLVII, parte II (vol. 69), 1884, p. 43.



� Cf. nota 79.



� Da declaração de Cointat, podem ser identificados três contextos: contexto histórico: cãopanho (Champagne); jurisdição civil: troia (Troyes); jurisdição eclesiástica: saãs (Sens).



� STEIN, Henri. Dictionnaire topographique du département de Seine-et-Marne. Revu et publié par Jean HUBERT. In: DICTIONNAIRE TOPOGRAPHIQUE DE LA FRANCE, comprenant les noms de lieu anciens et modernes. Paris, Imprimerie Nationale, 1954, p. VII e XIII. Em tempos medievais, o lugar esteve ligado a outros personagens, como Baldwin de Boulers, Maud de Boulers (1140), Nikolas de Boulers, (1130-1175). Cf. Monumenta Germaniae Historica, XXV, p. 431, linha 15.



� De acordo com Péletier, em livro de 1555 - em plena época de Cointa, portanto - as palavras terminadas em -er fechado, no singular, mantinham-no no plural: leger (lêgêr), legers (lêgêrs). Deste modo, Des Boulers Jean Cointa pronunciava com "dé bulê", o que explica a ortografia do funcionário da Inquisição que anotava seu depoimento, ou seja, Des Boulez. Cf. THUROT, Charles. De la prononciation française depuis le commencement du XVIe siècles, d'aprés les témoignages des grammairiens. Tome premier. Paris, Imprimerie Nationale, 1881, p. XXX-XXXI e 62. Só no século XVIII, abriu-se o [e] e, em consequência, a grafia Boulers acabou gerando Bouleurs, hoje oficial. Boulers é topônimo derivado do termo arcaico feminino para betula, *betullus, -a (latim vulgar, com u breve), boule, fem. de boul, que significava vidoeiro, bétula (árvore lenhosa muito comum na Europa). Com o sufixo -er, bouler, indicava o lugar que tinha muito dessa árvore, vidoeiral, da mesma forma que de orange, laranja, se tinha e se tem oranger, laranjal. Assim, Sieur des Boulers, título usado por Jean Cointa, significava "Senhor do lugar de Boulers" ou, etimologicamente, "Senhor daquele lugar de vidoeirais".



� PREVOST. M. & D'AMAT, Roman. Dictionnaire de biographie française. Tome sixième. Paris. 1954. Sub verbo BOURBON (Louis, card. DE), colunas 1406-1407.



� A ordem ou igreja de Brunelles (Tiron) foi fundada por St. Bernard de Ponthieu na comuna de Brunelles (departamento de Eure-et-Loir), em 1109, como primeira reforma consistente da Ordem de Cluny, que dominava a Igreja. A Capela de St. Anne é, hoje, o vestígio da instalation provisória dos companheiros de Bernard em Brunelles. A segunda foi a de Citeaux, a cargo de St. Bernard de Clairvaux. O sucesso de Tiron (Brunelles) levou ao surgimento de várias abadias e priorados, com suas igrejas, na França, Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda, em um total de 117 dependências. (Cf. http://www.mairie-thiron-gardais,fr/). Na França foi criado, no departamento de Seine-et-Marne, como dependência de Tiron-Brunelles, o Priorado do Santo Sepulcro da Alemanha, a pouca distância de Meaux. Não há outra comuna ou paróquia com o nome de Brunelles na França, a não ser a de Eure-et-Loir. Por isso, ao dizer que foi crismado na igreja de Brunel, Cointat está dizendo que foi crismado na Ordem de Tiron. Como, perto de Bouleurs, onde nascera e viveu sua meninice, havia um único priorado dessa Ordem, é evidente que Cointat foi crismado na igreja do Priorado do Santo Sepulcro da Alemanha. Este priorado ficava na comuna e paróquia de Montgé-en-Goële, pertinho de Meaux. Tanto a comuna quanto o lugar do priorado ainda existem.



� THWAITES, Reuben Gold . Introduction. In _____, editor. The Jesuit Relations and Allied Documents. Vol. I. Acadia: 1610-1613. CLEVELAND, The Burrows Brothers Company, 1898, p. 3: "The ill-fated agricultural colony of the Huguenots in Florida (1562-68), was avowedly an attempt of Admiral Coligny to found an enduring asylum for French Protestants."



� Era filha de Claude, duque de Guise-Lorraine. Seus irmãos François e Charles foram os mais influentes nobres da época e os maiores inimigos dos huguenotes. Sua filha tornou-se rainha da Escócia com apenas seis dias de vida, com a morte de James V em 2 de dezembro de 1542. Em 1548 foi mandada à França por sua mãe para ser educada. Depois que James Hamilton, 2º Conde de Arran, renunciou à regência, a "rainha velha" assumiu-a em 1554.



� LÉRY, Jean de. Viagem à terra do Brasil. Tradução integral e notas de Ségio Milliet. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, 1961, p. 82.



� ibidem, p. 82. O texto citado por Sérgio Milliet é de CRESPIN, Histoire des martyrs, persécutés et mis à mort pour la vérité de l'Evangile. Nouvelle et dernière édition revue et augmentée de grand nombre d'histoires. Avec trois indices. Genève, 1619, 14 p. + 778 f. in-folio. Cf. RAEDERS, Georges. Bibliographie franco-bresilienne (1551-1957). Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Livro, 1960, p. 41-42. O informante de Crespin foi o próprio Jean de Léry.



� Processo de João de Bolés, op. cit. acima, nota 17, p. 265. Para outros dados informativos sobre a Inquisição e sobre os jesuítas nas Americas, cf. HERNÁNDEZ, Ángel Santos, S. J. Los jesuitas en America. Madrid, Editorial MAPFRE, 1992, 383p. Sob o aspecto comparativo, com enfase na produção teatral dos missionários e seu significado histórico-cultural, cf. KARNAL, Leandro. Formas de Representação Religiosa no Brasil e no México do Século XVI. Tese de Doutorado. São Paulo, UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, agosto de 1994, 314 p. Já sob o aspecto da história dos índios brasileiros com base nas fontes, consulte-se MOREIRA NETO, Carlos de Araujo. Fontes documentais sobre os índios nos séculos XVI-XIX. Madrid, Fundación Histórica Tavera, 1996. 124 p. Neste trabalho, além de um quadro sumário da situação indígena entre 1500 e 1900, o autor lista, com detalhes, os arquivos, bibliotecas e outras instituições que abrigam documentação sobre índios, no Brasil, no Brasil e na Europa, mas também aborda a ação das ordens religiosas como as dos Jesuítas, Franciscanos, Capuchinhos, Carmelitas. Nos dois últimos trabalhos, de rica bibliografia, são indicados alguns dos estudos comparativos já produzidos, inclusive na questão da ação da Inquisição. Na Internet, podem ser localizados em - http://www.ceveh.com.br/leandro.zip - e - http://www.lanic.utexas.edu/project/tavera - respectivamente.



� Trata-se de depoimento de Marino Cavalli, embaixador veneziano, em 1548, ano em que Cointa devia ja estar estudando na Sorbonne. Cf. BUCKLE, Henry Thomas. Histoire de la civilisation en Angleterre. Paris, Librairie Internationale, 1865, t. II, p. 200. Tomou ele este texto e outro de Relat. des ambassadeurs vénitiens, t. I, p. 262 e t. II, p. 24.
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